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1. Justificativa  

O Estado de Santa Catarina destaca-se no cenário nacional com uma imagem geral 

positiva. O Estado é visto como sendo organizado e tendo um povo trabalhador. Como resultado 

sua população desfruta de uma boa qualidade de vida. Por qualidade de vida entende-se uma 

noção associada ao ambiente, no sentido de ser resultado dos fatores que pressionam e interagem 

com a comunidade. Qualidade de vida envolve condições econômicas, condições sociais e 

condições ambientais que conduzam ao indivíduo desfrutar de saúde, ou seja, “O estado de 

completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfermidade” 

(OMS). 

 

Figura 1 - Número e distribuição dos municípios catarinenses (Fonte: Site do oficial Governo do 
Estado). 

No entanto, os catarinenses sabem que esta imagem positiva esconde uma série de 

problemas sociais que vêm sendo atacados pelos governantes, ora com mais, ora com menos 

responsabilidade. O saldo é positivo e isto é fato importante, estimulador por novas ações no 

sentido de melhorar ainda mais. É o caso da existência de áreas de preservação permanente, 

como o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, Parque Estadual da Serra Furada, Reserva 

Biológica Estadual do Sassafrás, Reserva Biológica Estadual da Canela Preta, Reserva Biológica 

Estadual do Aguaí, Parque Estadual das Araucárias, Parque Estadual Fritz Plaumann e o recente 

Parque Estadual Rio Canoas. Contudo, a questão ambiental é um assunto de fundo, muito pouco 

citado no cenário de pujança. Observando-se a Figura 1 chama atenção o número elevado de 

municípios, especialmente as altas concentrações no Oeste, Nordeste e Sul do Estado. Mais 

atenção ainda surge de análise da Figura 2, quando se verifica uma significativa concentração de 

cidades, vilas e povoados em toda a Região Sul do Brasil. Associado a isto, está o meio 
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ambiente, ou seja, o ambiente físico que atua como corpo receptor passivo destas atividades. 

Evidentemente que há conseqüência sobre este corpo, na maioria dos casos negativa, no sentido 

de degradação de suas propriedades naturais. Os níveis de degradação podem ser verificados por 

uma leitura de indicadores ambientais. No caso de Santa Catarina, o mapa topológico da 

qualidade das águas dos rios catarinenses, organizado em 1995 pela Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente (SDM) (Figura 3), pode ser utilizado como 

um indicativo satisfatório do panorama ambiental catarinense. 

  

Figura 2- Densidade de algumas atividades antrópicas em Santa Catarina e sul do Brasil (Fonte: 
IBGE). 
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Figura 3 – Mapa topológico da poluição das águas dos principais rios catarinenses (Fonte: SDM, 
1995). 

De acordo com este mapa, a Região Serrana ou “Planalto de Lages” (Figura 4) se 

apresenta como uma ilha ambiental dentro do Estado de Santa Catarina, cercada por atividades 

antrópicas intensas e ambientalmente destruidoras. No entanto, não está livre do 

desenvolvimento das cidades e do campo, de modo que seu meio ambiente já vem apresentando 

sintomas negativos. Classificada na Região Hidrográfica 4 (RH-4) o meio ambiente serrano 

suporta as indústrias papeleiras, lavoura e fruticultura e atividades urbano-industriais. 

Atualmente está se destacando a proliferação desorganizada dos reflorestamentos de pinus. 

Conforme a Figura 3, nesta região a maioria dos rios são considerados “sem poluição aparente”, 

sendo um pequeno trecho do Rio Canoas e afluentes “intensamente poluídos”. Isso se deve, 

principalmente, pela presença da indústria papeleira às margens deste rio. 

 

 

Figura 4 – Regiões hidrográficas de Santa Catarina (Fonte: SDM, 1995). 
De forma semelhante, observa-se que os rios se apresentam relativamente em boas 

condições nas regiões de altitudes do Vale do Itajaí e Planalto de Canoinhas. Fora isso, o 

panorama ambiental do Estado de Santa Catarina apresenta-se preocupante. Praticamente todos 

os rios do Oeste e Sul do Estado se encontram altamente poluídos, necessitando urgentemente de 
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ações mitigadoras. Quanto ao Litoral, pode-se dizer que o meio ambiente está em estado de 

alerta, pois seus rios também estão “poluídos” (Figura 4). 

De um modo geral, conclui-se que o meio ambiente do Estado de Santa Catarina está 

numa situação, no mínimo, preocupante. Enquanto algumas regiões estão em estado de 

emergência, outras estão em estado de calamidade. Em meio a isso, sobrevive uma parcela de 

meio ambiente exuberante e maravilhoso. O Curso de Engenharia Ambiental em Lages virá 

suprir uma necessidade incontestável do Estado de Santa Catarina, contar com profissionais 

capazes de atacar as questões ambientais de forma profissional e competente, tanto no campo 

como na cidade. Como um Estado que se destaca a nível nacional pela qualidade de vida geral de 

sua população, Santa Catarina deve oferecer meios ao seu povo de buscar a melhoria e, em 

muitos casos, a manutenção desta qualidade, através de ações sobre o meio ambiente onde este 

vive. 

A cidade de Lages e a Região Serrana de Santa Catarina merecem um curso gratuito de 

Engenharia Ambiental como tributo ao remanescente ambiental desta região. As críticas sobre o 

baixo índice de desenvolvimento econômico da região podem ser analisadas positivamente, na 

medida em que ela hoje desfruta a qualidade das suas águas superficiais e subterrâneas, além de 

oferecer uma paisagem natural diversificada que alegra o espírito de seu povo. 

Observando-se a Figura 2, pergunta-se quanto tempo haverá até a degradação completa 

do meio ambiente remanescente, ou das demais regiões citadas, sem que o Estado, numa atitude 

de governo, tome providências? É claro que um Curso de Engenharia Ambiental não resolverá 

isso por si só, afinal atividades antrópicas são, em sua maioria, conflitantes com a preservação 

ambiental. O que poderia fazer um Engenheiro Ambiental diante da complexidade do assunto, 

que envolve de um lado o rico e ameaçado meio ambiente, e de outro o desenvolvimento da 

sociedade? Talvez a resposta esteja no fato de que, para se atravessar uma ponte, é preciso dar o 

primeiro passo, depois o segundo e assim por diante. Depois de 20 anos formando Agrônomos, o 

Curso de Agronomia do CAV já formou cerca de 1200 profissionais. É sabido que grande parte 

deste contingente hoje ocupa cargos de decisão em grandes empresas e órgãos governamentais. 

São pessoas que tomam decisões importantes na indústria, no comércio e na agropecuária 

contribuindo para o desenvolvimento de Santa Catarina e do Brasil; são pessoas que estão 

retornando à comunidade catarinense o investimento que o Estado fez e está fazendo neste curso 

da UDESC. Este exemplo pode ser translocado para o curso de Engenharia Ambiental. Daqui a 

20 anos, poderemos ter formados 1200 profissionais tomando decisões fundamentais em defesa 

do meio ambiente, pessoas sensíveis aos problemas, com formação suficiente para enfrentá-los. 
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Do lado institucional, com a criação do curso de graduação em Engenharia Ambiental, a 

UDESC estará cumprindo a função mais nobre de uma instituição de ensino superior pública: a 

formação de jovens profissionais para uma área de importância social, econômica e ambiental. 

Deve ser realçado, que com o curso de Engenharia Ambiental no CAV, será possível alcançar 

um programa de pós-graduação “Strictu Sensu” de qualidade na área, partindo de uma sinergia 

que naturalmente acontecerá entre este curso e os cursos de graduação em Agronomia, 

Engenharia Florestal, Medicina Veterinária, de Mestrado em Agronomia, em Ciências 

Veterinárias e de especialização em Meio Ambiente e Gestão Ambiental já operantes no CAV. 

Tais cursos têm trazido recursos externos importantes, não onerando o orçamento da instituição, 

aplicados na estrutura física, manutenção de projetos de pesquisas e extensão e, recentemente, 

trazendo recém-doutores mantidos com recursos da CAPES, exclusivamente para atuarem nestes 

projetos. O curso de Engenharia Ambiental seria, talvez, o elo que uniria as diversas áreas do 

conhecimento do CAV, pois o meio ambiente é a base geográfica sobre a qual atuam 

Agrônomos, Médicos Veterinários e Engenheiros Florestais. Fato é que já existe um grupo de 

pesquisa denominado Gestão de Recursos Naturais, devidamente cadastrado no CNPq, formado 

por pesquisadores dos departamentos de Engenharia Rural, Solos, Fitotecnia e Zootecnia. Trata-

se de um grupo multidisciplinar que está iniciando as pesquisas voltadas exclusivamente para a 

questão ambiental. Um exemplo é o projeto em andamento Atributos quali-quantitativos  geo-

ambientais da região de Campo dos Padres (Alto Canoas) – SC obtidos  com técnicas de 

sensoriamento remoto, cujo objetivo é levantar e divulgar dados quali-quantitativos do chamado 

Campo dos Padres, situado no alto da hidrobacia do Rio Canoas, importante região que guarda as 

principais nascentes deste rio. A divulgação incluirá a criação de um site onde o usuário poderá 

navegar sobre mapas armazenados no servidor do CAV. Outro exemplo é o projeto Avaliação de 

impactos (ambientais e sócio-econômicos) provocados pela inserção de aproveitamentos 

hidrelétricos na área de atuação da SDR-Lages, que está sendo conduzido pela Secretaria de 

Desenvolvimento Regional de Lages e que abriu oportunidade para cinco bolsistas do CAV, já 

selecionados, e trabalhando no projeto com recursos daquela Secretaria. Este projeto irá avaliar o 

impacto ambiental de 18 usinas hidrelétricas projetadas para a região da SDR-Lages. A 

metodologia a ser desenvolvida e a experiência a ser adquirida deverá ser entendida para os 

demais 110 aproveitamentos projetados para todo o Estado de Santa Catarina. O projeto Projeto 

de um sistema cadastral espacial dos usuários das águas de bacias hidrográficas, já encerado, 

envolveu a Universidade do Contestado – Campus de Curitibanos, recebeu recursos do CT-

HIDRO da FINEP, e desenvolveu um modelo conceitual e projeto lógico de um sistema de 

informações geográficas visando a outorga do uso das águas da hidrobacia do Rio Canoas. 
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Graças a este projeto aquela Universidade pôde se cadastrar no FINEP para desenvolvimento em 

rede do Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos, previsto pela “Lei das Águas”. 

Recentemente o edital foi lançado pelo CNPq à espera de propostas. A exemplo destes projetos, 

também se destacam trabalhos do Núcleo de Educação Ambiental do CAV, projetos de avaliação 

de impactos de resíduos orgânicos industriais, avaliação de impactos da indústria carbonífera, 

análise de qualidade das águas potáveis, entre tantas outras iniciativas no âmbito do CAV.  

Vale mencionar o Curso de Zootecnia que está em processo de análise para implantação 

no CAV e o Curso de Zootecnia no Oeste, ambos da UDESC. Estes cursos também poderão se 

integrar ao Curso de Engenharia Ambiental e à pós-graduação existente. De acordo com 

pesquisadores da Embrapa Suínos e Aves, presentes na Reunião Técnica sobre Gestão Ambiental 

de Dejetos de Suínos, realizada em 15 e 16 de Agosto de 2000 na Embrapa Meio Ambiente em 

Jaguariúna, SP, a criação de suínos é também uma das grandes fontes de degradação ambiental, 

principalmente em Santa Catarina. Trata-se de um mercado em expansão, onde o Estado de 

Santa Catarina participa com cerca de 65% a 70% da produção de carne suína. O Oeste 

catarinense detém em torno de 75% da produção estadual, basicamente concentrada em poucas 

indústrias, devido à atividade de pequenos produtores ter diminuído bastante, em razão da 

crescente especialização do setor. Em termos empresariais, uma empresa já detém 11,8% do 

abate de suínos no país e outra possui ISO 14000 para exportar a produção. 

Qual o custo deste Curso? Valeria a pena a UDESC sacrificar recursos importantes para 

sua manutenção e investimentos na direção de um novo Curso no CAV? O Governo no Estado 

estaria econômica e politicamente interessado neste investimento? Estas e outras perguntas 

sobressaem junto às reflexões anteriores. A partir destas, surgem novas indagações como quanto 

custa à sociedade ver e sentir os rios tratados como esgotos a céu aberto? Chegaria o dia em que 

nossas crianças desconheceriam o que era a paisagem catarinense por conta dos reflorestamentos 

devastadores, a exemplo da extinta paisagem do Estado do Paraná, São Paulo e Rio Grade do 

Sul, com suas monoculturas gigantescas? Talvez se possa considerar que a questão ambiental 

não é um tema local, mas mundial. Se estes argumentos não são suficientes para criação deste 

Curso, traga-se à memória a questão dos selos de qualidade em que tanto a indústria como 

agroindústria somente está podendo exportar com anuência de organismos certificadores. Ou 

seja, os compradores e consumidores estão exigindo cada vez mais sistemas produtivos 

ambientalmente corretos. Não seria exagero prever que restrições ambientais poderão impedir a 

produção e venda de qualquer produto, seja no mercado interno, seja no mercado externo. 

Portanto, se a criação do Curso de Engenharia Ambiental no CAV não puder ser vista pelo lado 

da consciência ambiental, como um legado positivo às futuras gerações, que seja observada a 
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própria sobrevivência econômica do Estado de Santa Catarina num futuro de médio e longo 

prazo. Todavia, há provas concretas junto aos projetos de pesquisas no CAV, que estas duas 

vertentes não são excludentes, mas sinérgicas. Recentemente a Direção de Centro, juntamente 

com chefes de departamentos e coordenadores de cursos de graduação e de pós-graduação, 

debateu e definiu as prioridades de implantação de novos cursos no CAV. Num processo de 

votação, foram priorizados na ordem para serem implantados, conforme o plano plurianual: o 

Curso de Zootecnia, o Curso de Engenharia Ambiental e o Curso de Farmácia. Assim sendo, o 

curso de Engenharia Ambiental já está administrativamente previsto nas prioridades do CAV. 

 Pense-se no meio ambiente, pense-se nas futuras gerações, pense-se no Estado de Santa 

Catarina, pense-se no futuro. 

2. Objetivos do curso 

O objetivo principal do curso gratuito de Bacharelado em Engenharia Ambiental do 

Centro de Ciências Agroveterinárias da Universidade do Estado de Santa Catarina é formar 

profissionais críticos, seguros, criativos e atuantes na solução dos problemas ambientais do 

Estado de Santa Catarina, como um dos meios de melhoria da qualidade de vida da comunidade 

catarinense. O curso também objetiva contribuir com projetos de pesquisas aplicadas aos 

problemas ambientais, bem como oferecer oportunidade à população de Santa Catarina ter 

acesso à formação complementar e prestação de serviços gratuitos viabilizados através dos seus 

projetos de extensão universitária. Para tanto, busca-se garantir ao aluno uma formação 

profissional ampla, que proporcione a interação entre as diversas áreas da Engenharia Ambiental 

e o capacite ao efetivo exercício profissional. 

3. Perfil profissional 

O profissional de Engenharia Ambiental a ser formado no Centro de Ciências 

Agroveterinárias da Universidade do Estado de Santa Catarina deverá possuir sólida formação 

científica e profissional geral que o capacite à administração, gestão e ordenamento ambientais e 

ao monitoramento e mitigação de impactos ambientais, seus serviços afins e correlatos. 

Deve ser capaz de absorver e desenvolver novas tecnologias, permitindo sua atuação 

crítica e criativa na identificação, prevenção e gestão de problemas em ecossistemas urbanos, 

ecossistemas rurais e ecossistemas industriais, com participação efetiva nas Áreas de Engenharia 

e Tecnologia, Ciências Exatas e da Terra, Ciências Biológicas, Ciências Agrárias, Ciências 
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Sociais Aplicadas, Ciências Humanas e Ciências da Saúde visando à solução destes problemas 

para a sociedade catarinense. 

O Engenheiro Ambiental formado pelo CAV deverá atuar na preservação, na recuperação 

e controle da qualidade da água, ar e solo, ter ciência dos limites da ação do homem em sua 

interação com o meio ambiente, analisar os processos ambientais tanto de forma holística quanto 

reducionista, atuar em gestão ambiental visando o desenvolvimento sustentável, ser capaz de 

adaptar-se às mudanças do mundo contemporâneo, bem como ser agente de mudanças, ser 

agente de informação à sociedade em questões de interesse ambiental. 

4. Proposta pedagógica  

4.1 Diretrizes curriculares do curso  

Portaria N.º 1693 de 5 de Dezembro de 1994 - MEC 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o que dispõe a Medida Provisória 711 de 17 de novembro de 1994, publicado no 
D.O.U. de 10 de novembro de 1994 e considerando o consubstanciado no parecer da Comissão 
de Especialistas do Ensino de Engenharia de Secretaria da Educação Superior (SESu/MEC), 
resolve: 
Art. 1.º Fica criado a área de Engenharia Ambiental, conforme o disposto no $ 1.º do art. 6.º da 
Resolução n.º 48/76-CFE. 
Art. 2.º Será incluído a matéria de Biologia, como Formação Básica, na área de Engenharia 
Ambiental. 
Art. 3.º As matérias de Formação Profissional Geral, para a área de Engenharia Ambiental serão 
ainda: 
• Geologia  
• Climatologia  
• Hidrologia  
• Ecologia Geral e Aplicada  
• Hidráulica  
• Cartografia  
• Recursos Naturais  
• Poluição Ambiental  
• Impactos Ambientais  
• Sistemas de Tratamento de Água e de Resíduos  
• Legislação e Direito Ambiental  
• Saúde Ambiental  
• Planejamento Ambiental  
• Sistemas Hidráulicos e Sanitários  
Parágrafo único – As Ementas das Matérias a que se referem os artigos 2.º e 3.º são os constantes 
do Anexo desta Portaria. 
Art. 4.º Ficam mantidos para a área de Engenharia Ambiental os demais artigos da Resolução n.º 
48/76 – CFE. 
Art. 5.º A Comissão de Especialistas do Ensino de Engenharia do SESu/MEC estabelecerá em 
documento próprio, recomendações concernentes a carga horária e atividades laboratoriais. 
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Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
MURILO DE AVELLAR HINGEL 
 
Anexo da Portaria nº. 1693/94 - MEC - Ementas das matérias 
 
BIOLOGIA: Origem da vida e evolução das Espécies. A célula. Funções celulares. Nutrição e 
respiração. Código genético. Reprodução. Os organismos e as espécies. Fundamentos da 
Microbiologia. Organismos patogênicos e decompositores. Ecologia microbiana. 
GEOLOGIA: Características Físicas da Terra. Minerais e Rochas, Intemperismo. Solos. 
Hidrogeologia. Ambientes Geológicos da Erosão e Deposição. Geodinâmica. Tectônica. 
Geomorfologia. 
CLIMATOLOGIA: Elementos e Fatores Climáticos. Tipos de Classificação de Climas. 
HIDROLOGIA: Ciclo Biológico. Balanço Hídrico. Bacias Hidrográficas Escoamento Superficial 
e Subterrâneo  Transporte de Sedimentos. 
ECOLOGIA GERAL E APLICADA: Fatores Ecológicos. Populações. Comunidade. 
Ecossistemas. Sucessões Ecológicas. Ações Antrópicas. Mudanças Globais. 
HIDRÁULICA: Hidrostática e Hidrodinâmica. Escoamento sob pressão. Escoamento em Canais. 
Hidrometria. 
CARTOGRAFIA: Cartografia. Topografia. Fotogrametria. Sensoriamento Remoto. 
RECURSOS NATURAIS: Recursos renováveis e não renováveis. Caracterização e 
aproveitamento dos recursos naturais. 
POLUIÇÃO AMBIENTAL: Qualidade ambiental. Poluentes e contaminantes. Critérios. Padrões 
de emissão. Controle. 
IMPACTOS AMBIENTAIS: Conceituação. Fatores ambientais. Instrumentos de Identificação e 
análise. Os Impactos ambientais. Avaliação de Impactos Ambientais. 
SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ÁGUA E DE RESÍDUOS: processos físico-químicos e 
biológicos do tratamento da água e dos resíduos sólidos, líquidos e gasosos. 
LEGISLAÇÃO E DIREITO AMBIENTAL: Evolução do Direito Ambiental, história da 
Legislação ambiental. Legislação Básica: Federal, Estadual e Municipal. Trâmite e práticas 
legais. 
SAÚDE AMBIENTAL: Conceito de Saúde. Saúde Pública. Ecologia das doenças. 
Epidemiologia. Saúde ocupacional. 
PLANEJAMENTO AMBIENTAL: Teoria de planejamento. Planejamento no sistema de gestão 
ambiental. 
SISTEMAS HIDRÁULICOS E SANITÁRIOS: Sistema de abastecimento de água. Sistemas de 
esgotos sanitários. Sistemas de drenagem. Sistemas de coleta, transporte e disposição de resíduos 
sólidos. 
 
 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR  
RESOLUÇÃO CNE/CES 11, DE 11 DE MARÇO DE 2002.(*)  
 
Institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia.  
 
 
O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, tendo em 
vista o disposto no Art. 9º, do § 2º, alínea “c”, da Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e com 
fundamento no Parecer CES 1.362/2001, de 12 de dezembro de 2001, peça indispensável do 
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conjunto das presentes Diretrizes Curriculares Nacionais, homologado pelo Senhor Ministro da 
Educação, em 22 de fevereiro de 2002, resolve:  
Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Engenharia, a serem observadas na organização curricular das Instituições do 
Sistema de Educação Superior do País.  
Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de Graduação em Engenharia definem 
os princípios, fundamentos, condições e procedimentos da formação de engenheiros, 
estabelecidas pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, para 
aplicação em âmbito nacional na organização, desenvolvimento e avaliação dos projetos 
pedagógicos dos Cursos de Graduação em Engenharia das Instituições do Sistema de Ensino 
Superior.  
Art. 3º O Curso de Graduação em Engenharia tem como perfil do formando egresso/profissional 
o engenheiro, com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, capacitado a absorver e 
desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação e 
resolução de problemas, considerando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e 
culturais, com visão ética e humanística, em atendimento às demandas da sociedade.  
Art. 4º A formação do engenheiro tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos 
requeridos para o exercício das seguintes competências e habilidades gerais:  
I -aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecnológicos e instrumentais à engenharia;  
II - projetar e conduzir experimentos e interpretar resultados;  
III - conceber, projetar e analisar sistemas, produtos e processos;  
IV - planejar, supervisionar, elaborar e coordenar projetos e serviços de engenharia;  
V - identificar, formular e resolver problemas de engenharia;  
VI - desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas;  
VI - supervisionar a operação e a manutenção de sistemas;  
VII - avaliar criticamente a operação e a manutenção de sistemas;  
VIII - comunicar-se eficientemente nas formas escrita, oral e gráfica;  
IX - atuar em equipes multidisciplinares;  
X - compreender e aplicar a ética e responsabilidade profissionais;  
XI - avaliar o impacto das atividades da engenharia no contexto social e ambiental;  
XII - avaliar a viabilidade econômica de projetos de engenharia;  
XIII - assumir a postura de permanente busca de atualização profissional.  
Art. 5º Cada curso de Engenharia deve possuir um projeto pedagógico que demonstre claramente 
como o conjunto das atividades previstas garantirá o perfil desejado de seu egresso e o 
desenvolvimento das competências e habilidades esperadas. Ênfase deve ser dada  
(*) CNE. Resolução CNE/CES 11/2002. Diário Oficial da União, Brasília, 9 de abril de 2002. 
Seção 1, p. 32.  
à necessidade de se reduzir o tempo em sala de aula, favorecendo o trabalho individual e em 
grupo dos estudantes.  
§ 1º Deverão existir os trabalhos de síntese e integração dos conhecimentos adquiridos ao longo 
do curso, sendo que, pelo menos, um deles deverá se constituir em atividade obrigatória como 
requisito para a graduação.  
§ 2º Deverão também ser estimuladas atividades complementares, tais como trabalhos de 
iniciação científica, projetos multidisciplinares, visitas teóricas, trabalhos em equipe, 
desenvolvimento de protótipos, monitorias, participação em empresas juniores e outras 
atividades empreendedoras.  
Art. 6º Todo o curso de Engenharia, independente de sua modalidade, deve possuir em seu 
currículo um núcleo de conteúdos básicos, um núcleo de conteúdos profissionalizantes e um 
núcleo de conteúdos específicos que caracterizem a modalidade.  
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§ 1º O núcleo de conteúdos básicos, cerca de 30% da carga horária mínima, versará sobre os 
tópicos que seguem:  
I - Metodologia Científica e Tecnológica;  
II - Comunicação e Expressão;  
III - Informática;  
IV -Expressão Gráfica;  
V - Matemática;  
VI - Física;  
VII - Fenômenos de Transporte;  
VIII - Mecânica dos Sólidos;  
IX - Eletricidade Aplicada;  
X - Química;  
XI - Ciência e Tecno logia dos Materiais;  
XII - Administração;  
XIII - Economia;  
XIV - Ciências do Ambiente;  
XV - Humanidades, Ciências Sociais e Cidadania.  
§ 2ºNos conteúdos de Física, Química e Informática, é obrigatória a existência de atividades de 
laboratório. Nos demais conteúdos básicos, deverão ser previstas atividades práticas e de 
laboratórios, com enfoques e intensividade compatíveis com a modalidade pleiteada.  
§ 3º O núcleo de conteúdos profissionalizantes, cerca de 15% de carga horária mínima, versará 
sobre um subconjunto coerente dos tópicos abaixo discriminados, a ser definido pela IES:  
I - Algoritmos e Estruturas de Dados;  
II - Bioquímica;  
III - Ciência dos Materiais;  
IV -Circuitos Elétricos;  
V - Circuitos Lógicos;  
VI -Compiladores;  
VII - Construção Civil;  
VIII - Controle de Sistemas Dinâmicos;  
IX - Conversão de Energia;  
X - Eletromagnetismo;  
XI - Eletrônica Analógica e Digital;  
XII - Engenharia do Produto;  
XIII - Ergonomia e Segurança do Trabalho; 
XIV - Estratégia e Organização; 
XV - Físico-química; 
XVI - Geoprocessamento; 
XVII - Geotecnia; 
XVIII - Gerência de Produção; 
XIX -Gestão Ambiental; 
XX - Gestão Econômica; 
XXI - Gestão de Tecnologia; 
XXII - Hidráulica, Hidrologia Aplicada e Saneamento Básico; 
XXIII - Instrumentação; 
XXIV - Máquinas de fluxo; 
XXV - Matemá tica discreta; 
XXVI - Materiais de Construção Civil; 
XXVII - Materiais de Construção Mecânica; 
XXVIII - Materiais Elétricos; 
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XXIX - Mecânica Aplicada; 
XXX - Métodos Numéricos; 
XXXI - Microbiologia; 
XXXII - Mineralogia e Tratamento de Minérios; 
XXXIII - Modelagem, Análise e Simulação de Sistemas; 
XXXIV - Operações Unitárias; 
XXXV - Organização de computadores; 
XXXVI - Paradigmas de Programação; 
XXXVII - Pesquisa Operacional; 
XXXVIII - Processos de Fabricação; 
XXXIX - Processos Químicos e Bioquímicos; 
XL - Qualidade; 
XLI - Química Analítica; 
XLII - Química Orgânica; 
XLIII - Reatores Químicos e Bioquímicos; 
XLIV - Sistemas Estruturais e Teoria das Estruturas; 
XLV - Sistemas de Informação; 
XLVI - Sistemas Mecânicos; 
XLVII - Sistemas operacionais; 
XLVIII - Sistemas Térmicos; 
XLIX - Tecnologia Mecânica; 
L - Telecomunicações; 
LI - Termodinâmica Aplicada; 
LII -Topografia e Geodésia; 
LIII - Transporte e Logística. 
 
§ 4º O núcleo de conteúdos específicos se constitui em extensões e aprofundamentos dos 
conteúdos do núcleo de conteúdos profissionalizantes, bem como de outros conteúdos destinados 
a caracterizar modalidades. Estes conteúdos, consubstanciando o restante da carga horária total, 
serão propostos exclusivamente pela IES. Constituem-se em conhecimentos científicos, 
tecnológicos e instrumentais necessários para a definição das modalidades de engenharia e 
devem garantir o desenvolvimento das competências e habilidades estabelecidas nestas 
diretrizes.  
Art. 7º A formação do engenheiro incluirá, como etapa integrante da graduação, estágios 
curriculares obrigatórios sob supervisão direta da instituição de ensino, através de relatórios 
técnicos e acompanhamento individualizado durante o período de realização da atividade. A 
carga horária mínima do estágio curricular deverá atingir 160 (cento e sessenta) horas.  
Parágrafo único. É obrigatório o trabalho final de curso como atividade de síntese e integração 
de conhecimento.  
Art. 8º A implantação e desenvolvimento das diretrizes curriculares devem orientar e propiciar 
concepções curriculares ao Curso de Graduação em Engenharia que deverão ser acompanhadas e 
permanentemente avaliadas, a fim de permitir os ajustes que se fizerem necessários ao seu 
aperfeiçoamento.  
§ 1º As avaliações dos alunos deverão basear-se nas competências, habilidades e conteúdos 
curriculares desenvolvidos tendo como referência as Diretrizes Curriculares.  
§ 2º O Curso de Graduação em Engenharia deverá utilizar metodologias e critérios para 
acompanhamento e avaliação do processo ensino-aprendizagem e do próprio curso, em 
consonância com o sistema de avaliação e a dinâmica curricular definidos pela IES à qual 
pertence.  
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Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
ARTHUR ROQUETE DE MACEDO Presidente da Câmara de Educação Superior 
 

4.2 Princípios que norteiam a formação profissional 

Os princípios que norteiam a formação profissional do Curso de Engenharia Ambiental 

do Centro de Ciências Agroveterinárias da Universidade do Estado de Santa Catarina estão numa 

sólida base científica e técnica, que o capacite a resolver problemas ambientais não estruturados. 

O profissional deve ser capaz de atuar no nível preventivo, com formação em disciplinas 

relacionadas com planejamento, gestão, monitoramento, legislação e educação ambiental; e no 

nível curativo, com formação em disciplinas relacionadas com obras de Engenharia em geral. O 

profissional deverá ser capaz de identificar problemas ambientais, realizar diagnósticos, 

desenvolver alternativas de solução, projetar obras de Engenharia correlatas e orientar processos 

decisórios junto à sociedade catarinense. O profissional deverá ser capaz de absorver e 

desenvolver novas tecnologias, atuar de forma crítica e criativa visando a prevenção ou solução 

de problemas ambientais, nos níveis urbano e rural. visando à solução destes problemas para a 

sociedade catarinense. 

 

4.3 O curso e suas finalidades 

O curso tem por finalidades: 

 Formar Engenheiros Ambientais críticos e criativos, capazes de identificar, analisar e propor 

soluções preventivas e de gestão de problemas ambientais, procurando compatibilizar o 

desenvolvimento do Estado de Santa Catarina e a preservação racional do seu meio 

ambiente, entendendo-o como fundamental para a qualidade de vida e sobrevivência 

humanas. 

 Oferecer o primeiro curso público e gratuito de Santa Catarina, estritamente focado no meio 

ambiente com vistas ao desenvolvimento sustentável do Estado. 

 Contribuir para o desenvolvimento da região serrana do Estado de Santa Catarina, ainda 

detentora de um dos melhores remanescentes ambientais do Estado. 

 Contribuir para uma maior capilaridade das questões ambientais, bem como do seu devido 

tratamento técnico, junto aos cursos de Agronomia, Engenharia Florestal e Medicina 

Veterinária do CAV, de tal forma que estes profissionais, normalmente focados apenas nos 

sistemas produtivos, também procurem tratar de forma técnica os problemas ambientais 

decorrentes destes sistemas.  
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4.4 Perfil profissional 

O profissional de Engenharia Ambiental a ser formado no Centro de Ciências 

Agroveterinárias da Universidade do Estado de Santa Catarina deverá possuir sólida formação 

científica e profissional geral que o capacite à administração, gestão e ordenamento ambientais e 

ao monitoramento e mitigação de impactos ambientais, seus serviços afins e correlatos. 

Deve ser capaz de, com participação efetiva nas Áreas de Engenharia e Tecnologia, 

Ciências Exatas e da Terra, Ciências Biológicas, Ciências Agrárias, Ciências Sociais Aplicadas, 

Ciências Humanas e Ciências da Saúde visando à solução destes problemas para a sociedade 

catarinense. 

O Engenheiro Ambiental formado pelo CAV deverá atuar na preservação, na recuperação 

e controle da qualidade da água, ar e solo, ter ciência dos limites da ação do homem em sua 

interação com o meio ambiente, analisar os processos ambientais tanto de forma holística quanto 

reducionista, atuar em gestão ambiental visando o desenvolvimento sustentável, ser capaz de 

adaptar-se às mudanças do mundo contemporâneo, bem como ser agente de mudanças, ser 

agente de informação à sociedade em questões de interesse ambiental. 

4.5 Competências e habilidades exigidas  

O Engenheiro Ambiental formado pelo CAV deverá ter formação suficiente para atender 

à Resolução nº 447, de 22 de Setembro de 2000 – CONFEA/CREA (abaixo). Deverá atuar na 

preservação, na recuperação e controle da qualidade da água, ar e solo, ter ciência dos limites da 

ação do homem em sua interação com o meio ambiente, analisar os processos ambientais tanto 

de forma holística quanto reducionista, atuar em gestão ambiental visando o desenvolvimento 

sustentável, ser capaz de adaptar-se às mudanças do mundo contemporâneo, bem como ser 

agente de mudanças, ser agente de informação à sociedade em questões de interesse ambiental. 

O Engenheiro Ambiental formado pelo Centro de Ciências Agroveterinárias da 

Universidade do Estado de Santa Catarina deverá ter as seguintes competências e habilidades, 

para o pleno e efetivo exercício profissional: 

a) Ter ciência dos limites da ação do homem em sua interação com o meio ambiente. 

b) Atuar em gestão ambiental visando desenvolvimento sustentável. 

c) Ser capaz de adaptar-se às mudanças do mundo contemporâneo, bem como ser agente de 

mudanças. 

d) Ser agente de informação à sociedade em questões de interesse ambiental. 

e) Ter visão sistêmica de aspectos administrativos, sócio-econômico e de meio ambiente.  

f) Atuar na preservação, na recuperação e controle da qualidade da água, ar e solo. 
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g) Ter conhecimento da legislação pertinente. 

h) Dominar técnicas computacionais. 

i) Ter visão crítica de ordem de grandezas.  

j) Trabalhar em equipes multidisciplinares.  

k) Desenvolver soluções tecnológicas para solução dos problemas ambientais. 

 
 
Resolução nº 447, de 22 de Setembro de 2000 – CONFEA/CREA  

Dispõe sobre o registro profissional do Engenheiro Ambiental e discrimina suas atividades profissionais. 

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, no uso das atribuições que lhe confere a 
alínea "f" do art. 27 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 

Considerando que o art. 7º da Lei nº 5.194, de 1966, refere-se às atividades profissionais do Engenheiro, do 
Arquiteto e do Engenheiro Agrônomo em termos genéricos; 

Considerando a necessidade de discriminar as atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia para fins de fiscalização do seu exercício profissional; 

Considerando que a Resolução nº 48, de 27 de abril de 1976, do antigo Conselho Federal de Educação, que 
estabeleceu os currículos mínimos dos cursos de engenharia, permitiu que eles estejam organizados levando em 
conta as características regionais; 

Considerando que a área de engenharia ambiental foi criada pela Portaria nº 1.693, de 05 de dezembro de 1994, do 
Ministério de Estado da Educação e do Desporto, 

RESOLVE 

Art. 1º Os Conselhos Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREAs devem proceder o competente 
registro dos profissionais oriundos dos Cursos de Engenharia Ambiental, anotando em suas carteiras profissionais o 
respectivo título profissional, de acordo com o constante nos diplomas expedidos, desde que devidamente 
registrados. 

Art. 2º Compete ao Engenheiro Ambiental o desempenho das atividades 01 a 14 e 18 do art. 1º da Resolução nº 218, 
de 29 de junho de 1973, referentes à administração, gestão e ordenamento ambientais e ao monitoramento e 
mitigação de impactos ambientais, seus serviços afins e correlatos. 

Parágrafo único. As competências e as garantias atribuídas por esta Resolução aos Engenheiros Ambientais, são 
concedidos sem prejuízo dos direitos e prerrogativas conferidas aos engenheiros, aos arquitetos, aos engenheiros 
agrônomos, aos geólogos ou engenheiros geólogos, aos geógrafos e aos meteorologistas relativamente às suas 
atribuições na área ambiental. 

Art. 3º Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas que lhe competem, pelas características 
de seu currículo escolar, consideradas em cada caso, apenas, as disciplinas que contribuem para a graduação 
profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em curso de pós-graduação, na mesma modalidade. 

Art. 4º Os Engenheiros Ambientais integrarão o grupo ou categoria da Engenharia, Modalidade Civil, prevista no 
artigo 8º da Resolução nº 335, de 27 de outubro de 1989. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
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WILSON LANG 
Presidente do Conselho 

JACEGUAY DE BARROS 
1º Vice-Presidente do Conselho 

 

4.6 Período e local de funcionamento do curso 

Integral, junto ao Centro de Ciências Agroveterinárias. 

4.7 Turno de oferta 

Matutino/Vespertino. 

4.8 Número de vagas 

Serão ofertadas 40 vagas. 

4.9 Duração e período de integralização 

O curso terá a duração de 5 anos, desenvolvido em 10 módulos semestrais, em um tempo 

mínimo de 4,5 anos e máximo de 7,5 anos. 

4.10 Carga horária total do curso 

O curso terá a carga-horária total de 5184 horas-aula, correspondente a 288 créditos de 18 

horas-aula cada, sendo 222 créditos em disciplinas obrigatórias, 18 créditos em disciplinas 

eletivas, 28 créditos em estágio supervisionado e 20 créditos em atividades complementares, 

conforme quadro abaixo. 

Tabela 1 – Distribuição da carga-horária total do curso pelas disciplinas. 
 

Conteúdo em Disciplinas Crd H/A % 
Disciplinas obrigatórias 222 3996 77,1% 
Disciplinas eletivas 18 324 6,3% 
Atividades Complementares (A.C.) 20 360 6,9% 
Estágio Supervisionado 28 504 9,7% 
Total do Curso 288 5184 100,0% 

 

4.11 Regime 

Semestral. 

4.12 Condições de ingresso  

O interessado será admitido por matrícula, após ter atingido qualificação mínima obtida 

em concurso vestibular público, por transferência de outros cursos, conforme normas legais 

vigentes na UDESC. 
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4.13 Estrutura curricular  

4.13.1 Matriz curricular 

Na matriz curricular abaixo foi concebida visando atender ao Currículo Mínimo para o 

profissional de Engenharia Ambiental, às Diretrizes Curriculares do MEC para a área de 

Engenharia, às competências e habilidades desejadas para o futuro profissional de Engenharia 

Ambiental, à sua integração com as Ciências Agrárias, bem como às diretrizes curriculares 

estabelecidas pela Pró-Reitoria da UDESC, no que se refere às reformas curriculares que estão 

em curso em toda a Universidade. 

No que se refere a este último item procurou-se atender às seguintes diretrizes: 

 Utilizar 18 horas-aula correspondente a 1 crédito. 

 Atender à carga-horária mínima de 3600 horas, correspondente a 4320 horas-aula de 50 

minutos, equivalente a 240 créditos em disciplinas. 

 Atender às exigências das Diretrizes Curriculares do referido curso. 

 Estabelecer a carga-horária em Atividades Complementares em 8,3% da carga-horária total 

do curso, ou seja, 360 horas-aula. 

Para cada disciplina, estão indicadas (Tabela 2) as quantidades de créditos (Crd), número 

de aulas teóricas (T), atividades práticas supervisionadas (APS), aulas práticas (P), número de 

turmas (Turmas), ocupação docente (O.D.), horas-aula (H/A) e núcleos de conteúdos Básico (B), 

Profissionalizante (P) e de Conteúdo Específico (CE). 

 

Tabela 2 - Matriz de disciplinas obrigatórias do Curso de Engenharia Ambiental. 
Fase Disciplina Obrigatória Crd T APS P NT O.D. H/A Núcleo Pré-Req 
1.1 Álgebra Linear e Geometria 

Analítica 
5 4 1 0 1 4 90 B   

1.2 Biologia Geral Aplicada 4 2 0 2 2 6 72 B   

1.3 Cálculo Diferencial e Integral I 5 4 1 0 1 4 90 B   
1.4 Mecânica Clássica 5 2 1 2 2 6 90 B   
1.5 Introdução à Engenharia 

Ambiental 
2 2 0 0 1 2 36 B   

1.6 Sociologia Geral 3 2 1 0 1 2 54 B   
    24 16 4 4 8 24 432     

2.1 Cálculo Diferencial e Integral II 5 4 1 0 1 4 90 B Cálculo Diferencial e 
Integral I 

2.2 Computação 4 2 0 2 2 6 72 B   
2.3 Estatística 3 3 0 0 1 3 54 CE   
2.4 Epistemologia e Metodologia 2 2 0 0 1 2 36 B   
2.5 Ecologia Geral e Aplicada 4 2 1 1 1 3 72 B Biologia Geral Aplicada 
2.6 Eletricidade e Eletromagnetismo 5 2 1 2 2 6 90 B   
2.7 Química Geral 4 2 0 2 2 6 72 B   

    27 17 3 7 10 30 486     
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Fase Disciplina Obrigatória Crd T APS P NT O.D. H/A Núcleo Pré-Req 
3.1 Cálculo Numérico 5 4 1 0 1 4 90 P Cálculo Diferencial e 

Integral II 
3.2 Ecossistemas Aquáticos e 

Terrestres 
4 4 0 0 1 4 72 B Ecologia Geral e 

Aplicada 
3.3 Termologia, Ondulatória e Ótica. 5 2 1 2 2 6 90 B Eletricidade e 

Eletromagnetismo 
3.4 Instrumentação Aplicada 2 1 0 1 1 2 36 P Eletricidade e 

Eletromagnetismo, 
Computação. 

3.5 Fenômenos de Transporte 4 4 0 0 0 4 72 B Cálculo Diferencial e 
Integral II, Termologia, 
Ondulatória e Ótica.. 

3.6 Química Analítica Aplicada 5 2 1 2 2 6 90 P Química Geral 
    25 17 3 5 7 26 450     

4.1 Bioquímica Aplicada 4 2 0 2 2 6 72 P Química Analítica 
Aplicada 

4.2 Geologia e Pedologia 4 4 0 0 1 4 72 CE Química Geral 
4.3 Desenho Técnico Aplicado 3 0 0 3 2 6 54 B   
4.4 Topografia 6 4 0 2 2 8 108 P Estatística, 

Instrumentação Aplicada. 
4.5 Físico-Química Ambiental 7 4 1 2 2 8 126 P Ecossistemas Aquáticos 

e Terrestres, Termologia, 
Ondulatória e Ótica., 
Fenômenos de 
Transporte, Química 
Analítica Aplicada. 

    24 14 1 9 9 32 432     
5.1 Climatologia e Meteorologia 3 3 0 0 1 3 54 CE Fenômenos de 

Transporte 
5.2 Economia Ambiental 3 3 0 0 1 3 54 B   
5.3 Geoquímica Ambiental 4 4 0 0 1 4 72 CE Físico-Química 

Ambiental 
5.4 Geomática Aplicada 5 2 1 2 2 6 90 CE Topografia 
5.5 Hidráulica Ambiental 4 2 0 2 2 6 72 P Topografia 
5.6 Legislação e Direito Ambiental 3 3 0 0 1 3 54 CE 80 créditos concluídos 

em disciplinas 
obrigatórias. 

5.7 Microbiologia Ambiental 3 3 0 0 1 3 54 P Ecossistemas Aquáticos 
e Terrestres 

    25 20 1 4 9 28 450     
6.1 Licenciamento Ambiental  3 2   1 1 3 54 CE Projeto Ambiental 
6.2 Experimentação e Análise 

Multivariada 
3 3 0 0 1 3 54 CE Estatística 

6.3 Hidrologia Aplicada 3 3 0 0 1 3 54 P Climatologia e 
Meteorologia, Economia 
Ambiental, Geomática 
Aplicada. 

6.4 Monitoramento da Qualidade do 
Ar 

3 3 0 0 1 3 54 CE Físico-Química 
Ambiental 

6.5 Poluição Ambiental 6 4 0 2 2 8 108 CE Ecossistemas Aquáticos 
e Terrestres, Físico-
Química Ambiental, 
Economia Ambiental. 

6.6 Sistemas de Tratamento e de 
Distribuição de Água  

4 4 0 0 1 4 72 CE Físico-Química 
Ambiental, Economia 
Ambiental. 

6.7 Sociologia Ambiental 2 2 0 0 1 2 36 B Sociologia Geral 
    24 21 0 3 8 26 432     



Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC 
Centro de Ciências Agroveterinárias – CAV 

UDESC/CAV/CONSEPE – Processo UDSC 1672/053 23

Fase Disciplina Obrigatória Crd T APS P NT O.D. H/A Núcleo Pré-Req 
7.1 Controle da Poluição nos 

Processos Industriais 
3 3 0 0 1 3 54 CE Poluição Ambiental 

7.2 Epidemiologia Aplicada ao 
Saneamento Ambiental 

3 3 0 0 1 3 54 CE Sociologia Ambiental 

7.3 Ética Profissional e Meio 
Ambiente 

2 2 0 0 1 2 36 CE 110 créditos concluídos 
em disciplinas 
obrigatórias. 

7.4 Tratamento de Águas 
Residuárias 

5 4 1 0 1 4 90 CE Poluição Ambiental 

7.5 Tratamento de Resíduos 
Agroindustriais e Agrícolas 

5 4 1 0 1 4 90 CE Poluição Ambiental 

7.6 Tratamento de Resíduos Sólidos 5 4 1 0 1 4 90 CE Poluição Ambiental 
    23 20 3 0 6 20 414     

8.1 Análise de Riscos e Impactos 
Ambientais 

4 2 0 2 1 4 72 CE Poluição Ambiental 

8.2 Gestão de Bacias Hidrográficas 3 3 0 0 1 3 54 CE Poluição Ambiental 
8.3 Modelagem e Simulação 

Ambiental 
4 3 1 0 1 3 72 CE Hidrologia Aplicada, 

Poluição Ambiental. 
8.4 Planejamento e Gestão 

Ambiental 
6 3 1 2 1 5 108 CE Climatologia e 

Meteorologia, Poluição 
Ambiental. 

8.5 Proteção e Recuperação 
Ambiental 

4 3 1 0 1 3 72 CE 7a. Fase concluída. 

8.6 Toxicologia Ambiental 6 4 0 2 2 8 108 CE Poluição Ambiental 
    27 18 3 6 7 26 486     

9.1 Auditoria Ambiental 5 2 1 2 2 6 90 CE Análise de Riscos e 
Impactos Ambientais 

9.2 Empreendedorismo 2 2 0 0 1 2 36 CE 160 créditos concluídos 
em disciplinas 
obrigatórias 

9.3 Monitoramento Ambiental 5 2 1 2 2 6 90 CE Instrumentação Aplicada, 
Físico-Química 
Ambiental, Análise de 
Riscos e Impactos 
Ambientais, 
Planejamento e Gestão 
Ambiental. 

9.4 Planejamento e Gestão de 
Recursos Hídricos 

2 2 0 0 1 2 36 CE Hidrologia Aplicada, 
Legislação e Direito 
Ambiental, Modelagem e 
Simulação Ambiental. 

9.5 Prática Ambiental 4 0 0 4 1 4 72 CE Ética Profissional e Meio 
Ambiente, Proteção e 
Recuperação Ambiental. 

9.6 Projeto Ambiental 5 2 1 2 2 6 90 CE 8a. Fase concluída. 
    23 10 3 10 9 26 414     
  Disciplinas obrigatórias 222 153 21 48 73 238 3996     
  Disciplinas eletivas 18           324     
  Estágio Supervisionado 28           504     
  Atividades Complementares 20           360     
  Carga Horária Total do Curso 288 153 21 48   238 5184     
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Tabela 3 - Matriz de disciplinas eletivas do Curso de Engenharia Ambiental. 
Ordem Disciplina Eletiva Crd T EC P Turmas O.D. H/A Núcleo Pré-Req 

1.1 Acústica Ambiental 2 1   1 1 2 36 CE Termologia, 
Ondulatória e Ótica. 

1.2 Agropecuária, Florestas e Meio 
Ambiente. 

2 2   0 1 2 36 CE   

1.3 Análise de Processo Erosivos e 
Assoreamentos 

2 1   1 1 2 36 CE Geologia e Pedologia 

1.4 Banco de Dados 2 1   1 1 2 36 CE Computação 
1.5 Cadastro Territorial 3 2   1 1 3 54 CE Geomática Aplicada 
1.6 Contabilidade Ambiental 2 1   1 1 2 36 CE   
1.7 Ecodesign e Análise do Ciclo de 

Vida 
3 3   1 1 4 54 CE   

1.8 Educação e Sensibilização 
Ambiental 

2 1   1 1 2 36 CE Sociologia Ambiental 

1.9 Energia Alternativa 2 1   1 1 2 36 CE   
1.10 Filosofia Ambiental 2 1   1 1 2 36 CE   
1.11 Geofísica Ambiental 2 1   1 1 2 36 CE Físico-Química 

Ambiental 

1.12 Inteligencia Artificial Aplicada 3 2   1 1 3 54 CE Computação 
1.13 Manejo de Habitats e a 

Conservação da Fauna 
2 1   1 1 2 36 CE Ecossistemas 

Aquáticos e 
Terrestres 

1.14 Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e 
Atuação Profissional 

2 1   1 1 2 36 CE   

1.15 Microbiologia do Solo 2 1   1 1 2 36 CE   
1.16 Planejamento Urbano Aplicado 2 1   1 1 2 36 CE   
1.17 Processos Litorâneos 2 2   0 1 2 36 CE Fenômenos de 

Transporte 

1.18 Recuperação de Áreas 
Degradadas pela Mineração 

2 1   1 1 2 36 CE Poluição Ambiental 

1.19 Sistemas de Esgotos Sanitários 3 2   1 1 3 54 CE Tratamento de Águas 
Residuárias 

1.20 Sociologia Rural 2 1   1 1 2 36 CE   
1.21 Unidades de Conservação 2 2   0 1 2 36 CE   
1.22 Zoneamento Ambiental e 

Ordenamento Territorial 
2 2   0 1 2 36 CE Geomática Aplicada 

1.23 Libras 2 2   0 1 2 36 CE   
                      

 

4.13.2 Distribuição das cargas horárias por núcleo ou área de conhecimento. 

Conteúdo em Disciplinas Crd H/A % 
Básico 69 1242 31,1% 
Profissionalizante 39 702 17,6% 
Conteúdo Específico 114 2052 51,4% 
Total em Disciplinas 222 3996 100,0% 
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4.13.3 Distribuição das cargas horárias por fase 

 
 

Curso de Engenharia Ambiental
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4.13.4 Ementas das disciplinas obrigatórias e respectiva bibliografia básica  

 
1.1 Álgebra Linear e Geometria Analítica 

  
 Matrizes. Sistemas de equações lineares. Determinante e matriz inversa. Espaço vetorial. 

Transformações lineares. Diagonalização de operadores. Espaço R2 e Rn. Sistemas de 
Coordenadas. Cadeia de Markov, Matriz de Leslie, autovalores e autovetores. Realização de 
Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada em 
Problemas (ABP). 

  
 AGUDO, F. R. D., Introdução à Álgebra Linear e Geometria Analítica. Livraria Escolar Editora, 

1996. 
GIRALDES, E., FERNANDES, V. H. E SMITH, M. P. M., Álgebra Linear e Geometria Analítica. 
McGraw-Hill, 1995. 
STEINBRUCH, A. Álgebra linear e geometria analítica. São Paulo: MGHB, 1972. 518 p. 

  
1.2 Biologia Geral Aplicada 

 Introdução à Biologia. Princípios de Bioquímica: compostos inorgânicos e orgânicos. Citologia: 
células procaríoticas e eucarióticas. Metabolismo. Classificação atual dos organismos nos Reinos 
Eubacteria, Archaebacteria, Archaezoa, Protozoa, Chromista, Plantae, Fungi e Animalia. 
Caracterização e importância ecológica e econômica. Reino Plantae: caracterização dos principais 
grupos de plantas (briófitas, plantas vasculares sem sementes, gimnospermas e angiospermas), 
estrutura, reprodução e fisiologia vegetal. Zoologia: principais características estruturais e 

Fase Crd Cr.Ac. 
F1 24 24 
F2 27 51 
F3 25 76 
F4 24 100 
F5 25 125 
F6 24 149 
F7 23 172 
F8 27 199 
F9 23 222 
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funcionais dos invertebrados e vertebrados. Prática laboratorial. 

  

 ALBERTS, B., BRAY, D., LEWIS, J. et al. Biologia molecular da célula. Porto Alegre : Artes 
Médicas, 1994. 1294 p. 
JUNQUEIRA, L.C.; CARNEIRO, J. Biologia celular e molecular. 5. ed. Rio de Janeiro : Guanabara 
Koogan, 1991. 260 p. 
HOLTZMAN, E., NOVIKOFF, A. Células e estrutura celular. 3.ed. Rio de Janeiro : Interamericana, 
1985. 630 p. 

  

1.3 Cálculo Diferencial e Integral I 
 Limite de Função. Estudo da derivada de uma função e suas aplicações. Regras de derivação. 

Cálculo Integral: Integral indefinida, métodos de integração e integral definida. Teorema 
Fundamental do Cálculo. Aplicações da integral: Área de regiões do plano, volume de sólidos de 
revolução, comprimento de arco, trabalho. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas 
(APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 ANTON, H. Cálculo: um novo horizonte. v.1., 6a ed. Porto Alegre: Bookman, 1999. 

KUELKAMP, N. Cálculo 1. UFSC: Florianópolis, 1999. 
STEWART, J. Cálculo. 4.ed. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2002. vol. 1 

  
1.4 Mecânica Clássica 

  
 Medidas em física. Movimento de translação. Dinâmica da partícula. Trabalho e energia. Sistemas 

de partículas. Dinâmica da rotação. Equilíbrio e elasticidade. Oscilações. Gravitação.Realização 
de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada 
em Problemas (ABP). 

  
 EISBERG, R. M.; LERNER, L. S. Física: fundamentos e aplicações.São Paulo: MacGraw- Hil, 

1990. 
RESNIK, R.; HALLIDAY, D. Física, v.I e II.  Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1991. 
SERWAY, R. A.; JEWETT, J. W. Princípios de física: mecânica clássica, v.1. São Paulo: 
Thomson, 2004. 

  
1.5 Introdução à Engenharia Ambiental 

  
 A profissão Engenheiro Ambiental: conceito, legislação, atribuições técnicas, sistema 

CREA/CONFEA, mercado de trabalho. O curso de Engenharia Ambiental: objetivos do curso, 
estrutura do curso, qualificação do curso. Tópicos especiais em Engenharia Ambiental. 

  
 DACACH, Nelson Gandur. Saneamento Básico.3a ed. rev.EDC-Ed. Didática e Científica. Rio de 

Janeiro, 1990. 
GARCEZ, L. N. Elementos de Engenharia Hidráulica e Sanitária. Ed. Edgard Blucher. São Paulo, 
1974. 
IBAMA. Coletânea da Legislação Federal do Meio Ambiente. Brasília, 1993. 
MOTA, S. Introdução à Engenharia Ambiental, 2º ed., Rio de Janeiro: ABES, 2000, 416p. 

  
1.6 Sociologia Geral 

  
 Introdução à Sociologia. Noções sobre as principais teorias sociais clássicas. Noções sobre temas 

e abordagens sociológicas contemporâneas. Elementos de antropologia: cultura e civilização; 
trabalho e conhecimento; o homem e a natureza; sociedade e meio ambiente. Tópicos da 



Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC 
Centro de Ciências Agroveterinárias – CAV 

UDESC/CAV/CONSEPE – Processo UDSC 1672/053 27

realidade brasileira. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da 
Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 CHILDRE, V. G. A Evolução Cultural do Homem. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 

1981. 
FERNADES, F. (Org.) Coleção Grandes Cientistas Sociais: Sociologia. São Paulo: Editora Ática, 
(várias datas).  
MARTINS, Carlos Benedito. O que é Sociologia. São Paulo: Brasiliense, 24ª ed. Coleção 
Primeiros Passos, 1989. 

  
    

2.1 Cálculo Diferencial e Integral II 
  

 Séries infinitas: Séries de potências, Série de Taylor. Equações diferenciais. Transformada de 
Laplace.Transformações entre espaços reais, jaccobiano. Teorema de função inversa e função 
implícita. Máximos e mínimos de funções de várias variáveis. Noção de multiplicadores de 
Lagrange. Integrais duplas e triplas. Aplicações às coordenadas polares, cilíndricas e esféricas. 
Integrais curvilíneas de superfícies. Teorema de Green e Grauss: Interpretação física do gradiente 
divergente e rotacional. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da 
Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 ANTON, H. Cálculo: um novo horizonte. v.2., 6a ed. Porto Alegre: Bookman, 1999. 

EDWARDS Jr., C. H.; PENNEY, D. E. Cálculo com geometria analítica, v. 2. Prentice-Hall, 1997.  
HÖNIG, C. S. Introdução às funções de uma variável complexa, 4ª ed.  Rio de Janeiro: Guanabara 
Dois, 1981. 

  

2.2 Computação 
  
 Introdução à microinformática (Hardware/Software). Arquivos e Sistemas Operacionais. 

Introdução aos aplicativos baseados em Windows. Processador de textos. Planilha eletrônica. 
Gerenciador de bancos de dados. Aplicativos para Engenharia Ambiental. 

  
 ALMEIDA. M. G. Fundamentos de informática: software e hardware. Rio de Janeiro, 1999. 

SOUSA, S. Tecnologias de informação. Rio de Janeiro: Brasport, 2000. 
TANENBAUM, A. Redes de computadores. Rio de Janeiro: Campus, 2003. 

  
2.3 Estatística 

  
 Conceitos introdutórios. Estatística descritiva. Tópicos gerais de probabilidade. Variáveis 

aleatórias e distribuições de probalidade. Algumas distribuições de variáveis aleatórias discretas e 
contínuas. 

  
 GOMES, F.P. Iniciação à estatística. São Paulo: Nobel. 1978. 211p.MENDENHALL, W. 

Probabilidade e estatística. Rio de Janeiro: Campus, 1985. Vol. I e II.MIRSHAWARA, V. 
Probabilidades e estatística para engenharia. São Paulo: Nobel, 1985. Vol I e II. 

  
2.4 Epistemologia e Metodologia 

  
 Natureza do conhecimento científico; o método científico; pesquisa; comunicação científica; 

composição, redação e editoração de trabalhos científicos. 
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 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR. Rio de Janeiro, 2003. 
MARCONI, M. A.; LAKATOS. E. M. Fundamentos de metodologia científica. 5 ed. São Paulo: 
Atlas, 2003. 311 p. 
PEREIRA, A. M.; LIMA, A. J.; MARENGO, L.; PFUETZENREITER, M. R.; KROEFF, M. S.; 
KÜSTER, M. S.; MENESTRINA, T. C.; FRANZONI. T. M. Manual para elaboração de trabalhos 
acadêmicos da UDESC: teses. dissertações. monografias e TCCs. Florianópolis: UDESC, 2006. 
96 p. 

  
2.5 Ecologia Geral e Aplicada 

  
 Os organismos e as espécies. Os níveis de organização da vida Os processos de obtenção de 

energia pelos organismos. A definição, o estudo e o âmbito de ação da ecologia. Os princípios 
gerais em ecologia. Auto-ecologia. Fatores ambientais sobre os organismos e suas 
conseqüências. Indivíduo no ecossistema. Populações e comunidades. Noções de ecossistemas. 
Ecologia energética. Biodiversidade e equilíbrio em ecossistemas. Noções de Limnologia. 
Fundamentos abióticos de formação de ecossistemas aquáticos e terrestres. Teoria de sistemas. 
Os ecossistemas : estruturas, variáveis ecológicas fundamentais. Enfoques populacionais. Os 
grandes ciclos biogeoquímicos (C, N, P). Exemplos de funcionamento e disfuncionamento : 
sistemas aquáticos, solos, sistemas florestais. Ações antrópicas no fluxo de energia e de matéria. 
Praticas de campo. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da 
Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  

 CLARKE, G.L.  Elements of ecology.  New York: John Wiley & Sons, 1954. 
DAJOZ, R Ecologia geral. Petrópolis: Vozes , 1973. 472p. 
ODUM, E.P.  Ecologia.  Rio de Janeiro: Interamericana. 1985.439p. 

  
2.6 Eletricidade e Eletromagnetismo 

  

 Forças e campos elétricos. Potencial elétrico. Capacitância e dielétricos. Resistência, correntes e 
circuitos elétricos. Campo magnético. Lei de Ampère. Lei de indução de Faraday. Indutância e 
oscilações eletromagnéticas. Correntes alternadas. Propriedades magnéticas da matéria. Prática 
laboratorial. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da 
Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  

 REITZ, J. R.; MILFORD, F. J.; CHRISTY, R.W. Fundamentos da teoria eletromagnética. Rio de 
Janeiro: Campus, 1982. 
SERWAY, R. A. Física 3: eletricidade, magnetismo e ótica. 3 ed. Livros Técnicos e Científicos 
Editora. 
YAMAMOTO, k.; FUKE, L.; SCHIGEKIYO, C. T. Os alicerces da física: eletrIcidade. São Paulo: 
Saraiva, 1998. v.1. 

  

2.7 Química Geral 
  
 Ciência e química. Energia e ionização e tabela periódica. Visão microscópica do equilíbrio. 

Equilíbrio heterogêneo. Equilíbrio de dissociação: ácidos e bases. Processos espontâneos e 
eletroquímica. Prática de preparo de soluções, diluições, segurança em laboratório. Química 
orgânica. 

  
 BRADY, J. D., Química geral. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1981. 

MASTERTON & SLOWINSKI, Química geral superior. Rio de Janeiro: Interamericana, 1978. 
RUSSEL, J. D., Química geral. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 1981. 
SPOGANICZ, B.; DEBACHER, N. A.; STADLER, E. Experiências de química geral. Florianópolis: 
UFSC, 1997. 
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3.1 Cálculo Numérico 

  
 Introdução. Solução de equações não-lineares. Interpolação e aproximações. Derivação e 

integração. Sistemas de equações lineares. Resolução de equações diferenciais ordinárias. 
Métodos Numéricos Simples. Método das Diferenças Finitas. Método dos Elementos Finitos. 
Programação linear. Modelagem matemática de fenômenos físicos. Realização de Atividades 
Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada em 
Problemas (ABP). 

  
 De FIGUEIREDO, D. G.; NEVES, A. F. Equações diferenciais aplicadas, 2ª ed. Coleção 

Matemática Universitária (IMPA), 2005. 
SPERANDIO, D.;  MENDES, J.T.; MONKEN E SILVA, L.H. Cálculo numérico: características 
matemáticas e computacionais dos métodos numéricos. Pearson, 2003. 
STEWART, J. Cálculo. v.2., 4ª ed. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2004. 

  
3.2 Ecossistemas Aquáticos e Terrestres 

  
 Conceituação. Teoria da recuperação e manejo de ecossistemas aquáticos e terrestres. 

Limnologia. Introdução a técnicas de recuperação de ecossistemas aquáticos e terrestres. Manejo 
de ecossistemas aquáticos e terrestres. Estudo de ecossistemas aquáticos e terrestres. 
Ecossistemas terrestres regionais. 

  
 ESPINDOLA, E.L.G. (Ed.) Ecotoxicologia - perspectives para o século XXI- RiMa Artes e Textos, 

São Carlos, 575p. 
FERRI, M.G. Ecologia-temas e problemas brasileiros. Ed. da USP.1974 
MORGAN, S. Aquatic Chemistry. John Wiley & Sons, USA.1981. 
THORNTON I. Applied Environmental Geochemistry. Academic Press, USA, 1983. 

  
3.3 Termologia, Ondulatória e Ótica. 

  
 Ondas em meios elásticos. Natureza e propagação da luz. Óptica geométrica. Óptica física. 

Temperatura. Termodinâmica. Teoria cinética dos gases. Realização de Atividades Práticas 
Supervisionadas (APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 CHAVES, A. Física: ondas, relatividade e física quântica. v.3. Reichmann & Affonso, 2001. 

HALLIDAY,D.;  RESNICK,  R.;  WALKER, J. Fundamentos de física 4: óptica e física moderna. 
6.ed. LTC, 2003. 
ZEMANSKY, M. W. Calor e termodinâmica. Rio de Janeiro: Guanabara Dois, 1978. 

  
3.4 Instrumentação Aplicada 

  
 Medidas elétricas. Termometria. Psicrometria. Anemometria. Decibelímetros (Medidor de Nível de 

Pressão Sonora). Medidor de Gases. Medidor de Poeira. Sensores. Transmissão de dados. 
  
 BRUTSAERT, W. Evaporation into the atmosphere: theory, history and applications, 1984. 

FRITSCHEN, L.J; Gay. L.W. Environmental instrumentation. Springer, 1979. 
MONTEITH, J.L. Principles of environmental physics. Elsevier, 1973. 
SCWERDTFEGER, P. Physical principles of micrometeorological measurements. Elsevier, 1976. 
WMO/TD - No 862. Instruments and observing methods report No. 65. Guidance on automatic 
weather systems and their implementation. Parts I and II, 1998. 

  
3.5 Fenômenos de Transporte 
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 Estática dos fluidos. Dinâmica de fluidos não viscosos. Viscosidade e resistência. Escoamento 
não-viscoso incompressível. Escoamento viscoso incompressível. Medida e controle de fluidos. 
Condução de calor. Convecção de calor. Radiação. Difusão e convecção de massa. 

  
 FOX, R.W. & McDONALD, A.T., Introdução à mecânica dos fluidos. 4 ed. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 1995. 
INCROPERA, F.P. & De WITT, D.P.. Fundamentos de transferência de calor e massa, 3 ed. Rio 
de Janeiro: Guanabara Koogan, 1992. 
STREETER, V.L. Mecânica dos Fluidos, v. I. São Paulo:  McGraw-Hill, 1977. 

  
3.6 Química Analítica Aplicada 

  
 Introdução. Análise qualitativa. Análise quantitativa clássica. Espectrometria. Métodos de 

separação. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da 
Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 BACCAN, N.; ANDRADE, J.C. Química analítica quantitativa elementar. 3 ed. São Paulo: Edgard 

Blücher, 2004. 
OHLWEILER, O. A. Química analítica quantitativa. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, v 
1, 2 e 3, 1982. 
VOGEL, A.L. Química analítica quantitativa. 6 ed. Rio de Janeiro:Editora LTC, 2002. 

  
    

4.1 Bioquímica Aplicada 
  
 Aminoácidos e proteínas. Enzimas. Carboidratos. Lipídeos. Ácidos nucléicos. Vitaminas e 

coenzimas. Metabolismo anaeróbico de carboidratos. Via das pentoses fosfatadas. Metabolismo 
de lipídeos. Utilização do acetil-CoA. Metabolismo de compostos nitrogenados. Biossíntese de 
carboidratos e lipídeos. Princípios de genética molecular. 

  
 CAMPBEL, M. K. Bioquímica. 3 ed. Porto Alegre: Artmed, 2001. 

LEHNINGER, N. C. Princípios de bioquímica, 2. ed. Sarvier, 1995. 
STRYER, L.. Biochemistry. 4 ed. Porto Alegre: Irradiação Sul, sd. 
VIEIRA, E. C.; GAZZINELLI, G.; MARES-GUIA, M. Bioquímica celular e biologia molecular. 2 ed. 
São Paulo: Atheneu, 1995. 
VOET, D.; VOET.; J. G.; PRATT, C. W. Fundamentos da bioquímica. Porto Alegre: Artes Médicas 
Sul, 2000. 

  
4.2 Geologia e Pedologia 

  
 Introdução ao estudo da composição, da estrutura e dos fenômenos genéricos formadores da 

crosta terrestre. Estudos dos fenômenos que agem na superfície e interior do planeta. As fontes 
de energia que agem sobre a crosta terrestre. Estudo dos minerais e rochas. Estudo dos aspectos 
ambientais associados aos processos geológicos do quaternário Introdução à pedologia. Fatores 
que influenciam na formação do solo: Podzolização, laterização, salinização, gleização. 
Propriedades dos solos. Classificação e reconhecimento dos solos. O perfil do solo: Designação 
de camadas e horizontes. Medidas de prevenção e recuperação dos solos. Uso do solo. 
Conservação do solo. Erosão: Mecanismos formadores e fatores intervenientes. Tolerância de 
perda de solo. 

  
 EMBRAPA. Centro Nacional de Pesquisa de Solos. Sistema Brasileiro de Classificação de Solos. 

Brasília: SPI, 1999. 412 p.2.  
LEINZ, V. & AMARAL, S.E. Geologia Geral. 10a edição. São Paulo Paulo. Companhia 
EditoraNacional, 1987. 397 p.3.  
RESENDE, M.; CURI, N. & SANTANA, D.P. Pedologia e Fertilidade do Solo: Interações e 
Aplicações. Brasília: MEC/ESAL/POTAFOS, 1988. 83 p. 
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RESENDE, M.; CURI, N.; REZENDE, S.B. & CORRÊA, G.F. Pedologia: base para distinção de 
ambientes. Vicosa: NEPUT, 1999. 3a ed. 369 p.6.  

  
4.3 Desenho Técnico Aplicado 

  
 Materiais de desenho. Normas técnicas. Caligrafia técnica, linhas e escalas. Vistas ortográficas. 

Perspectiva. Desenho Aplicado à Engenharia Ambiental. Desenho Assistido por Computador 
(CAD). 

  
 GIESECKE, F. E. et al. Comunicação gráfica moderna. Porto Alegre: Bookman, 2002. 

SILVA, A.; RIBEIRO, C. T.;  DIAS, J.; SOUSA,  L. Desenho técnico moderno. 5.ed. LIDEL, 2005. 
XAVIER, N. Desenho técnico básico: expressão gráfica, desenho geométrico, desenho técnico. 
São Paulo: Ática, 1988. 

  

4.4 Topografia 
  
 Fundamentos matemáticos. Sistemas de referência. Projeções Cartográficas. Planimetria e 

altimetria georreferenciadas. Tecnologias. Produção de mapas georreferenciados. Laudos e 
Perícias. Normas e legislação. 

  
 BERLI, A. E. Topografia. Tomos I e II. Buenos Aires: El Alamo, 1991. 

COMASTRI, J. A. & GRIPP JÚNIOR, J. Topografia aplicada: medição, divisão e demarcação.  
Viçosa: Universidade Federal de Viçosa, 1990. 
LOCH, C. & CORDINI, J. Topografia contemporânea: planimetria. 2. ed. Florianópolis: UFSC, 
2000. 
PINTO, L. E. K. Curso de topografia. Salvador: UFBA, 1988. 

  
4.5 Físico-Química Ambiental 

  
 Físico-química do Ar, da Água e do Solo: Parâmetros analíticos. Instrumental para amostragem,  

análise e relatório. Métodos e técnicas de campo e laboratório. Laudos. Perícias. Análise de 
efluentes, de agrotóxicos e microbiológica. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas 
(APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 CASTELLANI, G. W. Físico-química. Rio de Janeiro: Ao livro técnico. 1986.  

MACEDO, H. Físico-química Rio de Janeiro, 1981.  
RANGEL, R.N. Práticas de físico-química. 2 ed. Editora Edgard Blucher Ltda. São Paulo, 1997. 

    
5.1 Climatologia e Meteorologia 

  
 Relações astronômicas Terra-Sol. Estrutura e composição da atmosfera terrestre. Fatores 

meteorológicos. Introdução à Meteorologia: estrutura meteorológica, medição de variáveis 
meteorológicas. Introdução aos elementos e fenômenos meteorológicos: energia solar, 
temperatura do ar e do solo, umidade do ar, evaporação e evapotranspiração, precipitação 
atmosférica. Classificação climática. Microclimas ambientais. Zoneamento climático e 
microclimático. Circulação atmosférica, tempo e clima. Mudanças climáticas globais e locais. 
Climatologia na Engenharia Ambiental. Fundamentos de previsão meteorológica. Alterações 
climáticas associadas a poluições. Efeito estufa, aquecimento global 

  
 AYOADE, J. O. Introdução à climatologia para os trópicos. Trad. Maria Juraci Zani dos Santos; rev 

Suely Bastos. São Paulo : DIFEL, 1986. 332p. ilust. 
MILLER, A. Climatologia. Barcelona: Editorial Labor S.A.1979. 
TUBELIS, A.; NASCIMENTO, F. J. L. do. Meteorologia descritiva - fundamentos e aplicações 
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brasileiras. São Paulo : Nobel, 1988. 

  
5.2 Economia Ambiental 

  
 Conceitos e histórico. Classificação dos recursos naturais. Desenvolvimento sustentável. 

Exploração dos recursos naturais renováveis e não-renováveis. Imperfeições de mercado. 
Métodos de valorização dos recursos naturais. Recursos naturais versus poluição. Mecanismos 
políticos para solução de problemas ambientais. Mercado de bens e serviços ambientais. Estudos 
de caso. 

  
 BENAKOUCHE, R.; SANTA CRUZ, R. 1994. Avaliação monetária do meio ambiente. Makron 

Books, São Paulo. 198p. 
FIELD, B. Environmental economics: an introduction.  New York:  McGraw-Hill, 1997. 
SOUZA, A.  Análise económica.  Lisboa: Faculdade de Economia, Universidade Nova de Lisboa, 
1987. 

  
5.3 Geoquímica Ambiental 

  
 Princípios básicos para a prospecção geoquímica e geoquímica ambiental (dispersão e 

mobilidade geoquímica, associação de elementos, elementos pista, anomalias significativas e não 
significativas, estudos orientativos). Prospecção geoquímica de Reconhecimento e de Pormenor. 
Modelos de dispersão primária: características dos modelos e tipos de anomalias. Modelos de 
dispersão secundária: características gerais, fase suporte dos elementos, tipos e características 
das anomalias (nos sedimentos de drenagem e nas águas naturais, no solo residual e na 
vegetação). Conceitos relacionados com a amostragem e os procedimentos analíticos, tratamento 
e interpretação dos resultados, cartografia dos resultados geoquímicos e sua aplicação nos 
trabalhos de prospecção geoquímica e geoquímica ambiental. Apresentação de alguns casos de 
estudo. 

  
 Artigos diversos da Série Geoquímica Ambiental. Rio de Janeiro: Universidade Federal 

Fluminense. 
ROBIN GILL (ed).Modern Analytical Geochemistry. An introduction to quantitative analysis for 
earth, environmental and materials scientists. Longman, 1997. 
SCHLESINGER. W. H. Biogeoquímica - una análisis del cambio global. Barcelona: Arial Ciencia. 
2000, 577 pp. 

  
5.4 Geomática Aplicada 

  
 Geodésia por Satélites. Sensoriamento Remoto. Processamento de imagens. Fotogrametria e 

Fotointerpretação. Bancos de Dados Geográficos. 
  
 CARVER, A. J. Fotografia aérea para planejadores de uso da terra. 2ª impr. Brasília: 

Departamento de Serviços Técnicos Agrícolas e de Extensão Rural (MA), 1985. 
CRÓSTA, ÁLVARO PENTEADO. Processamento digital de imagens de sensoriamento remoto.  
Campi-nas: UNICAMP, 1992, 170p.  
GARCIA, GILBERTO JOSÉ. Sensoriamento remoto: princípios e interpretação de imagens. São 
Paulo: Nobel, 1982.  
MOFFIT, F. H.; MIKHAIL, E. M. Photogrammetry. New York: Harpen & Row, 1980.  
MONICO, J. F. G. Posicionamento pelo navstar-gps: descrição, fundamentos e aplicações. São 
Paulo: UDESP, 2000. 
NETO, S. L. R. Sistemas de informação geográfica. Lages: UDESC, 2000. Apostila. 
NOVO, EVLYN M. L. de MORAES. Sensoriamento remoto: princípios e aplicações. 2ª ed. São 
Paulo: Edgard Blücher, 1992. 
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5.5 Hidráulica Ambiental 

  
 Hidráulica e o Meio Ambiente. Hidrostática: pressões e empuxo. Leis. Monometria. Hidrodinâmica: 

teoremas, estruturas hidráulicas aplicadas à solução de problemas ambientais. Hidrometria em 
condutos abertos aplicados à solução de problemas ambientais. Hidrometria em condutos 
forçados aplicados à solução de problemas ambientais. Escoamento em condutos forçados sob 
regime permanente aplicados à solução de problemas ambientais. Escoamento de fluidos não 
newtonianos. Redes de condutos. Instalações de recalque e bombeamento de água fria. 
Escoamentos em canais aplicados à solução de problemas ambientais. Prática laboratorial. 

  
 LENCASTRE, A. Hidráulica geral. Lisboa: Edição Luso-Brasileira. 1983. 

LINSLEY, R. K. & FRANZINI, J. B. Engenharia de recursos hídricos. São Paulo:  McGraw-Hill, 
1978. 
NEVES, E. Curso de hidráulica. Porto Alegre: Globo. 1979 

  
5.6 Legislação e Direito Ambiental 

  
 Histórico da legislação ambiental. Noções de Direito público e de Lei. Competência constitucional 

da União, Distrito Federal, estados e municípios. Caracterização legal do meio ambiente, recursos 
naturais e poluição. Quadro legal e institucional do meio ambiente no Brasil. Instrumentos de 
Política Nacional de Meio Ambiente.  Instrumentos da política ambiental. Bens ambientais. 
Disciplina legal da poluição - floresta - fauna - pesca - prevenção do dano nuclear - proteção da 
zona costeira. Trâmite e prática legal. Taxas e tarifas.  

  
 MACHADO, P. A.  Direito ambiental brasileiro.  9 ed.  Malheiros, 2001. 

MILARÉ, E. Direito do meio ambiente. 2 ed. RT, 2001.  
SILVA, J. A. Direito ambiental constitucional. 3 ed. Maleiros, 2002. 

  
5.7 Microbiologia Ambiental 

  
 A célula microbiana. Nutrição e biossíntese microbiana. Crescimento de microorganismos. 

Genética microbiana. Ecologia microbiana. Taxonomia básica e diversidade. Principais grupos de 
microorganismos.Microrganismos em seus habitats naturais. Estrutura e desenvolvimento de 
comunidades microbianas. Microrganismos no meio ambiente. Métodos quantitativos em 
microbiologia ambiental. Interações populacionais. Aspectos microbiológicos da biodegradação. 
Transformações de poluentes orgânicos e inorgânicos e interações microbianas. Biofilmes e 
processos de corrosão. Aerosóis e qualidade do ar. Processos microbianos de recuperação de 
metais. Bioremediação de solos e águas contaminadas. Reações em meio aeróbio e anaeróbio. 

  
 MELO, I. S.; AZEVEDO, J. L.. Ecologia microbiana. Embrapa, 1998. 

MELO, I. S.; AZEVEDO, J. L.. Microbiologia  ambiental. Embrapa, 1997. 
PELCZAR, Jr. M. J. Microbiologia: conceitos e aplicações. 2.  ed.  Rio  de Janeiro: Makron Books, 
1996. 
TRABULSI, L. R. Microbiologia. 3. ed. São Paulo: Atheneu, 1999. 

  
    

6.1 Licenciamento Ambiental  
  
 Conceituação. Previsão Legal do Licenciamento. Licenciamento ambiental como instrumento da 

Política Ambiental. Tipos de licenças e autorizações. Competências para licenciar. Atividades a 
serem licenciadas. As etapas do licenciamento ambiental. 
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 FINK, Daniel e outros. Aspectos do Licenciamento Ambiental. Editora Forense: Rio de Janeiro, 
2000. 
INAGÊ, Antonio. Licenciamento Ambiental. Editora Lumen Juris: Rio de Janeiro, 2002. 
MACHADO, P. A. L.. Direito Ambiental Brasileiro. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 1995. CETESB. 
Manuais de licenciamento ambiental. 
OLIVEIRA, A.I.A.. O licenciamento ambiental. Iglu editora. 1999.  

  
6.2 Experimentação e Análise Multivariada 

  
 Testes de significância. Intervalos de confiança. Noções de técnicas de amostragem. Regressão 

linear e correlação. Análise Multivariada. MANOVA, Análise de agrupamento, discriminante, 
fatorial e componente principais. 

  
 CLEMENTE, A. Pesquisas de variáveis múltiplas. Scientia et Labor, 204 p, 1990.  

JOHNSON, R. A.; WICHERN, D.W. Applied multivariate statistical analysis. Englewood Cliffs: 
Prentice-Hall, 1990. 607 p. 
MARKUS, R. Elementos de estatística aplicada. Porto Alegre: Centro Acadêmico Leopoldo 
Cortez, 1968. 121 p. 
VIEIRA, S.; HOFFMANN, R. Estatística experimental. São Paulo: Atlas, 1989. 179 p. 

  
6.3 Hidrologia Aplicada 

  
 Ciclo Hidrológico. Hidrologia descritiva. Eventos Hidrológicos. Tratamentos Estatísticos. Cinética 

das Águas Superficiais. Cinética das Águas Subterrâneas (aqüíferos e poços). Simulação 
Hidrológica: modelos hidrológicos chuva-vazão, modelos hidrológicos distribuídos, tecnologia da 
simulação hidrológica. Sistemas de Apoio à Decisão Espacial.  Aquiferos, equilíbrio químicos, 
análise de dados e classificação de água (diagrama pipe, stiff...) métodos de amostragem, 
balanço massa e carga em amostras. Transporte de sedimentos no meio ambiente. Estudo de 
Caso. 

  
 RIGUETTO, A.M. Hidrologia e recursos hídricos. São Carlos: EESC-USP, 1999. 

TUCCI C.E.M. et al. Hidrologia. São Paulo: EDUSP, 1973. 
VILLELA S.M. & MATTOS A.Hidrologia aplicada, São Paulo: McGraw-Hill,1975. 

  
6.4 Monitoramento da Qualidade do Ar 

  
 Fenômenos de transporte. Trocas químicas em interfaces. Fluxos laminar e turbulento em 

interfaces. Fontes fixas e móveis de poluentes. Regiões metropolitanas: sistema de fontes de 
poluição do ar. Efeitos da poluição do ar. Redes de monitoramento de qualidade do ar. Avaliações 
da qualidade do ar. Protocolos de amostragens e de análises de poluentes. Metodologias de 
amostragens e de análises de poluentes atmosféricos. Legislações nacional e internacional sobre 
medição e controle de emissões atmosféricas. Técnicas analítcias para controle da poluição 
atmosférica. Instrumentos e equipamentos de medição e controle de emissões atmosféricas. 

  
 BUONICORE, A.; THEODORE, L.; DAVIS, W. Air pollution engineering manual. Van Nostrand 

Reinhold,1992. 
DE NEVERS, N. Air Pollution control engineering. New York: Mc-Graw Hill, 1995. 
KAWANO, M. Apostila poluição atmosférica-qualidade do ar. Curitiba: SENAI-CIC, 2001. 
NBR-ISO 14001- Sistema de gestão ambiental – especificação e diretrizes para uso. ABNT, 1996. 

  
6.5 Poluição Ambiental 
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 Poluição do Ar: Qualidade do ar. Características físicas, químicas e biológicas do ar. Parâmetros 
analíticos. Partículas. Reações de poluentes na atmosfera. Ventilação, exaustão e purificação do 
ar. Gases e vapores. Poluição do ar pela agroindústria. Normas e Legislação. Critérios e padrões 
de qualidade do ar e emissões. Modelos de simulação. Qualidade da água. Características físicas, 
químicas e biológicas da água. Parâmetros analíticos. Fontes e efeitos da poluição da água. 
Comportamento dos poluentes na água (rios, lagos, aqüíferos). Reações dos poluentes na água. 
Poluição da água pela agricultura, pecuária, silvicultura, agroindústria e urbana. Normas e 
legislação. Critérios e padrões de qualidade da água e emissões. Modelos de simulação. 
Qualidade do solo: características físicas, químicas e biológicas do solo. Parâmetros analíticos. 
Fontes e efeitos da poluição do solo. Comportamento dos poluentes no solo e subsolo. Modelos 
de simulação. Prática laboratorial. 

  
 BONACELLA, P. H.; MAGOSSI, L. R. Poluição das águas. São Paulo: Ed. Moderna, 1990. 

DERÍSIO, J. C. Introdução ao controle de poluição ambiental. São Paulo: CETESB, 1992. 
FELLENBERG, G. Introdução aos problemas da poluição ambiental. São Paulo: Ed. EPU, 1980. 

  

6.6 Sistemas de Tratamento e de Distribuição de Água  
  
 Princípios do tratamento da água. Potabilidade. Conceitos e definições. Tecnologias para 

tratamentos de água. Normas e legislação. Planejamento de sistemas urbanos e industriais. 
Manancial. Quantidade e qualidade de água a ser fornecida. Equipamentos. Reservatórios. 
Captação. Adução. Reservação. Distribuição. Projeto de sistemas de distribuição. Fundamentos 
econômicos. 

  
 AWWA - Water Quality & Treatment, A Handbook of public water supplies. 5. ed. McGraw Hill, 

1999.  
CETESB – ASCETESB. Técnicas de abastecimento e tratamento de águas In: Tratamento de 
Água", v. 2. 3 ed., 1987.  
KAWAMURA, S. Integrated design of water treatment facilities. John Wiley & Sons, 1992. 
Ministério da Saúde. Portaria n° 518, de 25 de março de 2004. 
RICHTER, C. A.; Netto, J. M. A. Tratamento de água - tecnologia atualizada. Edgard Blücher, 
2002. 

  
6.7 Sociologia Ambiental 

  

 História da sociologia ambiental e suas diversas perspectivas, com especial foco na abordagem 
construtivista. Fundamentos para a análise sócio-técnica de controvérsias e problemas 
ambientais; leigos e peritos face aos problemas ambientais; riscos ambientais e tecnológicos. 
Políticas ambientais. Estudos de caso desde o ponto de vista da sociologia ambiental. 

  
 BUTTEL, F. Sociologia ambiental, qualidade ambiental e qualidade de vida: algumas observações 

teóricas. In Herculano, S. et al. (orgs): qualidade de vida e riscos ambientais. Niterói: EdUFF, 
2000. 
GUIVANT, J.S.; SHCIEBE, L.F.; ASSMANN, S.J. Desenvolvimento e conflitos no ambiente rural. 
Florianópolis: Insular, 2005. 296.p. 
HOGAN, D. E.; VIEIRA, P (org). Dilemas Sócio-ambientais e desenvolvimento sustentável. 
Campinas:  Unicamp,1992. 

  

    
7.1 Controle da Poluição nos Processos Industriais 

  
 Origem, natureza, controle e tratamento dos resíduos nas indústrias de celulose e papel, 

alimentos, abatedouros e curtumes. Controle preventivo da poluição. 
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 ROCCA, A. C. C., et al. Resíduos sólidos industriais. São Paulo: CETESB, 1993. 
SHREVE, N. R.; JOSEPH Jr., B. A. Indústrias de processos químicos. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 1997. 
SIGHIERI, L.; NISHINARI, A. Controle automático de processos industriais: instrumentação. 2. ed. 
São Paulo: Edgard Blucher, 1998. 

  
7.2 Epidemiologia Aplicada ao Saneamento Ambiental 

  
 Evolução histórica das representações sobre o processo saúde/doença. Método epidemiológico. 

História natural das doenças. Epidemiologia descritiva. Epidemiologia das doenças transmissíveis 
relacionadas com a água, excreta e resíduos sólidos. Epidemiologia das doenças não 
transmissíveis associadas aos resíduos tóxicos e perigosos. Modificação antrópica no ambiente e 
efeitos na saúde. Vigilância ambiental e vigilância à saúde. Sistemas de informações em saúde 
ambiental. Epidemiologia analítica. Avaliação de impactos em saúde. 

  
 GOUVEIA N. Saúde e meio ambiente nas cidades: os desafios da saúde ambiental. Saúde e 

Sociedade, vol 8 (1): 49-61 2, 1999. 
HELLER, L. Epidemiologia ambiental. Textos de Apoio. Belo Horizonte: DESA/UFMG, 1998. 

  
7.3 Ética Profissional e Meio Ambiente 

  
 Fundamentação etimológica e conceitual da moral e da ética. Análise do desenvolvimento 

histórico da Ética. Reflexão e pesquisa de problemas éticos contemporâneos, particularmente 
aqueles atinentes à atuação do profissional em Engenharia Ambiental. Bioética e Ética ambiental. 
Biosegurança. Elementos de ecologia humana e processos sistêmicos. Consciência e 
Participação. O pensamento ecológico: da Ecologia Natural ao Ecologismo. A ideologia do 
crescimento: impacto ambiental e custos sociais. Ecodesenvolvimento. A Política do Meio 
Ambiente. O Meio Ambiente. O Meio Ambiente como um direito humano. Desenvolvimento 
sustentável. 

  
 BECKER, D.F. (Org.) Desenvolvimento sustentável: necessidade e ou possibilidade? 3 ed. Santa 

Cruz do Sul:  EDUNISC. 2001.BURSZTYN, M. Ciência, ética e sustentabilidade. São Paulo: 
Cortez, 2001.CAMARGO, M. Fundamentos de ética geral e profissional. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 
2001.LEPARGNEUR, H. Bioética: novo conceito a caminho do consenso. São Paulo: Loyola, 
1996.SACHS, I. Caminhos para o desenvolvimento sustentável: idéias sustentáveis. 2 ed.  Rio de 
Janeiro: Garamond, 2002. 

  
7.4 Tratamento de Águas Residuárias 

  
 Tratamento de águas residuárias: composição, reações químicas, aproveitamento e reciclagem. 

Métodos, técnicas e tecnologias para o tratamento e reciclagem de águas resíduárias. 
Subprodutos do tratamento e seu aproveitamento. Eficiência dos processos. Avaliação de 
impactos ambientais do destino final de águas resíduárias, uso de bioindicadores específicos. 
Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da 
Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 FAIR, G. M.; GEYER, J. C.; OKUN, D. A. Abastecimento de água e remocion de águas residuales. 

Editora Limusa, 1973. Vol. 1 e 2. 
IMHOFF, K.; IMHOFF, K.R. Manual de tratamento de águas residuárias. São Paulo, SP: Ed. 
Edgard Blusher Ltda., 2002. 312p.  
JORDÃO, E.P.; PESSOA, C. Tratamento de esgotos domésticos. Rio de Janeiro: ABES, 1995. 
683p.  
VON SPERLING, M. Princípios do tratamento biológico de águas residuárias. Introdução à 
qualidade das águas e ao tratamento de esgotos. Departamento de Engenharia Sanitária e 
Ambiental-UFMG. 240p. 1995.  
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7.5 Tratamento de Resíduos Agroindustriais e Agrícolas 

  
 Resíduos agro-industriais e agrícolas: composição, reações químicas, aproveitamento e 

reciclagem. Métodos, técnicas e tecnologias para o tratamento e reciclagem de resíduos agro-
industriais e agrícolas. Subprodutos do tratamento e seu aproveitamento. Eficiência dos 
processos. Avaliação de impactos ambientais do destino final de esíduos agro-industriais e 
agrícolas, uso de bioindicadores específicos. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas 
(APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 MATOS, A.T. Disposição de águas residuárias no solo. Viçosa: AEAGRI. 2004, 132p. (Série 

Cadernos Didáticos no. 38) 
MATOS, A.T. Manejo e Tratamento de Resíduos Agroindustriais. Viçosa: AEAGRI. 2005, 128p. 
(Série Cadernos Didáticos no. 31) 
MATOS, A.T. Tratamento e aproveitamento agrícola de resíduos sólidos. Viçosa: AEAGRI. 2004, 
136p. (Série Cadernos Didáticos no. 38) 
Von SPERLING, M. Tratamento e destinação de efluentes líquidos da agroindústria. Brasilia: 
ABEAS; Viçosa: DEA/UFV, 1996. 92 p. (Módulo 6.2) 
VON SPERLING, M.V. Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos. 
DESA/UFMG, 1995. 243 p. 

  
7.6 Tratamento de Resíduos Sólidos 

  
 Introdução Geral. Gerenciamento de resíduos sólidos urbanos e rurais. Limpeza pública urbana e 

rural. Aspectos de valorização dos resíduos urbanos e rurais. Aterro sanitário. Incineração e 
pirólise. Compostagem. Caracterização e métodos de amostragem de resísuos (urbanos, 
hospitalares, industriais.).  Normas e Legislação. Organização de serviços. Financiamento. 
Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da 
Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 BORGES DE CASTILHOS, A. Jr. (Org.). Resíduos sólidos urbanos: aterro sustentável para 

municípios de pequeno porte. Rio de Janeiro: ABES, RIMA Editora, 2003, 294 p. 
FUNASA. Manual de Saneamento. 3a. ed. rev. Brasília: Fundação Nacional de Saúde, 2004, 408 
p. 
IBAM. Manual de Gerenciamento Integrado de resíduos sólidos. Coordenação técnica Victor Zular 
Zveibil. Rio de Janeiro: IBAM, 2001, 200 p.  
LIMA, J.D. Gestão de resíduos sólidos urbanos no Brasil. João Pessoa – PB, 2003, 267 p. 
LIMA, L.M.- Tratamento de Lixo. Editora Hemus, São Paulo - SP, 1985, 240 p. 

  
    

8.1 Análise de Riscos e Impactos Ambientais 

  
 Conceitos de risco ambiental. Metodologia de avaliação do risco ambiental. Planos de 

contingência. Estudo de caso. Conceitos básicos de impacto ambiental. Conceito de Avaliação de 
Impacto Ambiental (AIA). Elaboração de EIA/RIMA. Contabilidade de recursos naturais.  
Comparação entre avaliação de impactos ambientais e avaliação de riscos. Gestão de crises. 
Estudos de casos. 

  
 BETTIOL, W.; CAMARGO, O. A. Impacto ambiental do uso agrícola do lodo de esgoto. ed.1.  

EMBRAPA. Impacto ambiental de tecnologias, indicadores. 
ERDUM, R.; MEDEIROS, R. V. RIMA, relatório de impacto ambiental: legislação, elaboração e 
resultados. ed. 4.  BENJAMIN, A. H. V. Estudo de impacto ambiental e ministério público. Belo 
Horizonte: AMMP/CONAMP, 1987. 275p.  

  
8.2 Gestão de Bacias Hidrográficas 
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 Conceitos básicos. Política e legislação para o manejo dos recursos da bacia hidrográfica. Uso 
racional dos recursos da bacia hidrográfica. Controle e produção de água em microbacias 
hidrográficas florestadas. Degradação e manejo integrado de microbacias hidrográficas. Recursos 
naturais e meio ambiente. Capacidade de uso da terra. Conflitos e coeficiente de rugosidade. 
Diagnósticos sócio-econômico, físico-conservacionista, ambiental, vegetação e solo. 
Prognósticos. Floresta e qualidade da água. Fases do manejo da bacia hidrográfica. Estudos de 
caso. 

  
 BRESSAN, D.  Gestão racional da natureza. São Paulo. 1996. 111p. 

ROCHA, J.S.M.  Manual de manejo integrado de bacias hidrográficas. Santa Maria: Imprensa 
Universitária, 1991. 153p 

  
8.3 Modelagem e Simulação Ambiental 

 Modelos de otimização. Modelos de simulação. Ciclo de desenvolvimento de um modelo. Modelos 
ambientais. Ferramentas de software. Laboratório de modelagem e simulação. Aplicações de 
Equações Diferencias. Introdução à Inteligência Artificial. Realização de Atividades Práticas 
Supervisionadas (APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 BERRYMAN, A. A. On the principles of population dynamics and theoretical models. American 

Entomologist, Lanham, v.43, n.4. 1997.  
CHAPRA, S. C. Surface water-quality modeling. Boston: McGraw-Hill, 1997. 
LAW, A. M.; KELTON, W. D. Simulation modeling and analysis. New York: McGraw-Hill, 1991.  
NORTON, G. A.; HOLT, J.; MUMFORD, J. D. Decision analysis techniques. In: Norton, G. A.; 
Munford, J. D. (ed.). Decision tools for pest management, New York: CAB International, 1993.  
SMERAGE, G. H. Representation of development in insect population models. In: Goodenough, J. 
L.; McKinion, J. M. (ed.). Basics of Insect Modeling. St. Joseph: American Society of Agricultural 
Engineers, 1992.   

  
8.4 Planejamento e Gestão Ambiental 

  
 Gestão ambiental no Brasil: o processo decisório na Política Ambiental. Instrumentos de gestão 

ambiental. O modelo atual de gestão ambiental e o papel dos diferentes atores. Gestão Ambiental 
de Territórios. Gestão Ambiental em organizações produtivas. Gestão Ambiental de Unidades de 
Conservação. Instrumentos de implantação e execução de políticas ambientais. Inserção do 
planejamento na gestão ambiental. Qualidade ambiental. Normas e certificações ambientais. 
Implantação de Sistemas de Gestão Ambiental.  Tendências atuais na gestão pública e privada.  
Estudo de caso.  Teoria do planejamento. Planejamento e o enfoque ambiental. Políticas de 
desenvolvimento e meio ambiente. Utilização de modelos e de instrumentos de planejamento. 
Contextualização do planejamento ambiental no Brasil e Santa Catarina. Ecodesenvolvimento e 
desenvolvimento sustentável. Teoria de sistemas/ecossistemas. Teoria do Planejamento 
Ecológico. Metodologia do Planejamento Ambiental. Análise Econômica do Meio Ambiente. 
Estudos de casos. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da 
Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 ALMEIDA, Josimar Ribeiro de...(et al). Planejamento ambiental: caminho para participação 

popular e gestão ambiental para nosso futuro comum. Uma necessidade, um desafio. Rio de 
Janeiro: Thex, 1999. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR ISO 14001 - 
Sistema de Gestão Ambiental - Especificação e Diretrizes para uso. Rio de Janeiro: ABNT, 
1996.ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR ISO 14004 - Sistema de 
Gestão Ambiental - Diretrizes gerais sobre princípios, sistemas e técnicas de apoio. Rio de 
Janeiro: ABNT, 1996.OLIVEIRA, F. B.. Implantação e Prática da Gestão Ambiental: Discussão e 
Estudo de Caso. Porto Alegre, 1999. 109p. Dissertação de Mestrado em Engenharia (Produção) - 
Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul. 

  
8.5 Proteção e Recuperação Ambiental 
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 Segurança Civil. Práticas culturais. Caixas de empréstimos. Incêndios em ambientes naturais. 
Derrames de efluentes tóxicos. Sistemas de  emergências ambientais. Recuperação de solos. 
Recuperação da água. Recuperação do ar. Realização de Atividades Práticas Supervisionadas 
(APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 BARROS, R. T. V.; CHERNICHARO, C. A. L.; VON SPERLING, M. Manual de saneamento e 

proteção ambiental para apoio aos municípios, Departamento de Engenharia Sanitária e 
Ambiental-DESA-UFMG/Fundação do Meio Ambiente-FEAM. 9ª ed. 1995. vol.2. 
MARTINS, S.V. Recuperação de matas ciliares. Viçosa. Ed. Aprenda Fácil. 146p. 2001. 
NRC - National Research Council. Restoration of aquatic ecosystems. Washington: National 
Academy Press, 1992, 552p.. 
PAUL, J.M. CASAGRANDE, W.A. Programa de recuperação ambiental e de apoio ao pequeno 
produtor rural - Prapem. Florianópolis: Instituto Cepa/SC. 38p. 
SHIELDS Jr., D. (eds.). River channel restoration. Chichester: Wiley, 1996, 403p. 
SIMPÓSIO NACIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS. Artigos diversos. 

  
8.6 Toxicologia Ambiental 

  
 Toxicologia geral. Agente tóxico. Toxicidade. Dose-efeito. Avaliação toxicológica. Toxicologia 

ambiental: bioindicadores, biomarcadores, bioconcentração e bioacumulação. Ecotoxitogia 
aplicada aos gases, líquidos e sólidos. Ensaio ecotoxicológicos. Métodos de análise dos 
resultados. Práticas em laboratório.  

  
 AZEVEDO F. A.; CHASIN A.A.M. As bases toxicológicas da ecotoxicologia. 2003.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de vigilância da saúde de populações expostas a 
agrotóxicos. Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 1997. 
LARINI, L. Toxicologia. São Paulo: Manole, 1997.  
OLIVEIRA-NETO, A.L. (Ed.) Ecotoxicologia: perspectiva para o século XXI. São Carlos: Rima, 
2000, 575p. 

  
    

9.1 Auditoria Ambiental 
  

 Grandes ambientes. Diagnóstico ambiental na indústria e em distritos ambientais. Alterações 
ambientais. Prognósticos ambientais. Impacto ambiental na indústria e complexos industriais e em 
processos de urbanização. Auditoria do Sistema Gerador e do Sistema Receptor. Realização de 
Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da Aprendizagem baseada em 
Problemas (ABP). 

  
 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR ISO 14010 a 14012.  Diretrizes para 

auditoria ambiental - princípios gerais. Rio de Janeiro: ABNT, 1996. 
La ROVERE, E. L. Manual de auditoria ambiental de estações de tratamentos. Qualitymark. 2002. 
SALES, RODRIGO. Auditoria ambiental - aspectos jurídicos. LTR, 2000. 

  
9.2 Empreendedorismo 

  
 Empreendedorismo e Pequenas Empresas. Aspectos Processuais do Empreendedorismo. 

Perspectivas da Ação Empreendedora. Empreendedorismo e Gestão de PME. 
Empreendedorismo e empreendedor. Perfil do empreendedor. Habilidades do empreendedor. 
Qualidades do empreendedor. A constituição de empreendimentos: aspectos estratégicos, 
gerenciais e operacionais. Empreendedorismo frente à gestão de pessoas e das organizações. 
Consultoria. Desenvolvimento de uma idéia. Planejamento.  Redes de contato. Gerenciamento de 
projetos. Estímulo ao intraempreendedorismo. A cultura organizacional. Motivação. Mudanças de 
paradigmas (estratégias e benefícios). 
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 CASAROTTO FILHO, N.; PIRES, L. Redes de pequenas e médias empresas e desenvolvimento 
local. São Paulo: Atlas, 1999.  
DORNELAS, J.C.A. Empreendedorismo – transformando idéias em negócios. Rio de janeiro: 
Editora Campus, 2001. 
PEREIRA, H.J.; SANTOS, S.A. Criando seu próprio negócio – como desenvolver o potencial 
empreendedor. Brasília: SEBRAE, 1995. 

  
9.3 Monitoramento Ambiental 

  
 Detecção remota aplicada à analise de poluições. Redes de controle e observatórios da qualidade 

dos meios naturais. Planejamento de sistemas integrados de monitoramento da qualidade 
ambiental. Monitoramento do meio hidrico. Monitoramento do meio solo. Monitoramento do meio 
atmosférico. Biomonitoramento. Indicadores ambientais. Laboratório de monitoramento ambiental. 
Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da 
Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

  
 ABREU, M.C. SÁ DE. Modelo de aplicação da estratégia ambiental: uma ferramenta para tomada 

de decisão. 2001. 232p. Tese (Doutorado) - UFSC, Florianópolis. 2001.  
ANDRADE, R.O.B. et al. Gestão ambiental: enfoque estratégico aplicado ao desenvolvimento 
sustentável. São Paulo: Makron, 2000.  
EPSTEIN, M.J. Measuring corporate environmental performance: best practices for costing and 
managing an effective environmental strategy. New York, Mc Graw Hill, 1996.  
HARRINGTON, J., KNIGHT, A. A implementação da ISO 14000: Como atualizar o sistema de 
gestão ambiental com eficácia. São Paulo: Atlas, 1999.  

  
9.4 Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos 

  
 Conceitos básicos sobre recursos hídricos. Legislação relacionada a recursos hídricos e 

ambientais. Aspectos institucionais. Aspectos conceituais de gestão de recursos hídricos. Modelos 
de avaliação/gestão de recursos hídricos (MAGs). Instrumentos de gestão de recursos hídricos. 
Aspectos técnicos relacionados ao planejamento e manejo integrados dos recursos hídricos. 
Utilização de sistema de informações geográficas para o planejamento de recursos hídricos. 

  
 CESAR NETO, J. C.  Política de recursos hídricos: instrumento de mudança. Thomson Learning, 

1988. 93p. 
FELICIDADE, N.; MARTINS R. C.; LEME, A. A.  Uso e gestão dos recursos hídricos no Brasil. 
Rima, 2006. 238p. 
PORTO, R. L. L. (org). Técnicas quantitativas para o gerenciamento de Recursos Hídricos. Porto 
Alegre: Editora da Universidade / UFRGS. 
SILVA, D. D.; PRUSKI, F. F. Gestão de Recursos Hídricos - Aspectos legais, econômicos, 
administrativos e sociais. Viçosa: Folha de Viçosa. 

  
9.5 Prática Ambiental 

  
 Trabalho prático em Sociologia Ambiental, atendendo comunidades carentes de Santa Catarina. 

Trabalho prático em Saneamento Básico Ambiental, atendendo comunidades carentes de Santa 
Catarina.Trabalho prático em Paisagismo Ambiental, atendendo comunidades de Santa Catarina. 
Trabalho prático em Monitoramento Ambiental, atendendo comunidades de Santa Catarina. 

  
 DIAS, G. . Educação ambiental: princípios e práticas. 6a. ed. revisada e ampliada. São Paulo: 

Gaia, 2000.MOTTA, P. C. D. Administração ambiental no rio grande do sul: do discurso à prática, 
In: XII Simpósio Nacional de Pesquisa de Administração em Ciência e Tecnologia, São Paulo. 
Anais... PACTO-IA/USP: São Paulo, out. 1988.OLIVEIRA, F. B. implantação e prática da gestão 
ambiental: discussão e estudo de caso. Porto Alegre, 1999. 109p. Dissertação de Mestrado em 
Engenharia (Produção) - Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul.RUSCHEINSKY, A. & Colaboradores. educação ambiental: 
abordagens múltiplas. Porto Alegre, RS: Artmed Editora S/A, 2002.  
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9.6 Projeto Ambiental 

 

Metodologias de projetos ambientais. Planejamento de projeto. Estrutura de projeto. Análise 
econômica de projetos.  Patentes, royalties e know-how. Localização e implantação. Estudo de 
caso de projeto de tecnologia e engenharia ambiental. Gestão de projetos ambientais. Laboratório 
de Projeto ambiental. Estudo de caso. Diretrizes para implantação do projeto ambiental. 
Realização de Atividades Práticas Supervisionadas (APS) através da Metodologia da 
Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

 

4.13.5 Ementas das disciplinas eletivas e respectiva bibliografia básica 

 
1.1 Acústica Ambiental 

  
 Propagação do som em ambientes urbanos e industriais. Ruído de Tráfego. Ruído Industrial. 

Ruído Aeronáutico. Ruído no Ambiente de Trabalho.  Acústica previsional. Vibrações. Efeito do 
ruído no homem e na fauna. Clima, ambiente sonoro urbano e legislação. Conforto acústico. 
Avaliação de impacto ambiental sonoro. Poluição sonora e sustentabilidade urbana. Controle de 
ruído urbano e industrial. Aplicações dos métodos do Soft Computing (Redes Neurais, Lógica 
Fuzzy, Algoritmos Genéticos) em Acústica Ambiental. 

  
 DAVIS, M. L.; CORNELL, D. A. Introduction to environmetal engineering. PWS Publisher, 1985.  

LAWRENCE, E. K. e outros. Fundamentais of acoustics. John Wiley & Sons, 1982.  
NEPOMUCENO, L. X. Acústica. Edgard Blucher, 1977. 

  
1.2 Agropecuária, Florestas e Meio Ambiente. 

  
 Ocupação do território brasileiro e os impactos ambientais. Caracterização dos sistemas de 

produções agrícolas, pecuárias e florestais de Santa Catarina e do Brasil. Desenvolvimento 
sustentável. Impactos ambientais das atividades agrícolas, pecuárias, florestais e indústrias de 
beneficiamento respectivas. Qualidade ambiental e os sistemas agrícolas, pecuários e florestais. 
Diagnósticos ambientais nos sistemas agrícolas, pecuários e florestais. 

  
 BATALHA, M. O  As cadeias de produção agro-industriais: uma perspectiva para o estudo das 

inovações tecnológicas. In: Revista de Administração. São Paulo v.30, n.42, p. 43-50, out/dez,  
1995. 
CASTRO, A. M. G. de; LIMA, S.M.V.; GOEDERT, W.; FREITAS FILHO, A. de; VASCONCELOS. 
J. R. P.  Cadeias Produtivas e Sistemas Naturais: prospecção tecnológica.  Brasília: EMBRAPA-
SPI, 1998.  564 p. 
TURNER, R. K. Sustainability: Principles and Pratice. In: Turner, R. K. “Sustainable Environmental 
Economics and Management”.  Londres: Belthaven Press, 1993. 

  
1.3 Análise de Processo Erosivos e Assoreamentos 

  
 Importância da conservação do solo. Fundamentos de Hidrologia aplicáveis à conservação do 

solo. Mecânica de erosão hídrica do solo. Predição da erosão hídrica do solo. Sistemas de 
manejo do solo. Características de solos degradados. Recuperação de solos degradados. 
Capacidade de uso do solo. Planejamento de uso do solo em bases conservacionistas. Análise 
quantitativa de processos erosivos e transporte de sedimentos. 
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 BERTONI, J.; LOMBARDI NETO, F. Conservação do solo. 2ª ed., São Paulo: Ícone, 1990. 355p. 
LEPSCH, I.F. Manual para levantamento utilitário do meio físico e classificação de terras no 
sistema de capacidade de uso. 4ª Aproximação, 2ª impressão, Campinas: Sociedade Brasileira de 
Ciência do Solo, 1991. 175p 
RAMALHO FILHO et alii.. Sistema de avaliação da aptidão agrícola das terras. Brasília: 
SUPLAN/MA-SNLCS/EMBRAPA. 1978. 

  
1.4 Banco de Dados 

  
 Introdução. Sistema de Banco de Dados. Sistema de Gerenciamento. Modelagem e estruturação 

de bancos de dados. Projeto aplicado. Seminários. 
  
 DATE, C. J. Banco de dados: fundamentos. Rio de Janeiro: Campus, 1985. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Banco_de_dados 
NETO, S. L. R.; DALMOLIN, Q.; ROBBI, C. Bancos de dados nos sistemas de informações 
geográficas. Curitiba: Universidade Federal do Paraná, 1994. 

  
1.5 Cadastro Territorial 

  
 Domínio territorial. Legislação territorial. Registro territorial. Cadastro territorial. Medição cadastral. 

Tecnologias para Cadastro Territorial. 
  
 DALE, P. F. ; McMAUGHLIN, J. Land information management. New Brunswich: Clarendon Press, 

1990, 265p. 
DOBNER, H. K. The planning of a new cadastral system, in cadastre: various functions, 
characteristics, techniques and the planning of a land records system. Canadá: National Council, 
1974, 136-157p. 
LARSSON, Gerhard. Land registration and cadastral systems. UK: Longman Group Limited, 1991. 

  
1.6 Contabilidade Ambiental 

  
 Introdução à contabilidade. Conceito de contabilidade ambiental. Procedimentos contábeis. 

Balanço Social e Ambiental. Despesa Ambiental. Passivo Ambiental. Ativo Ambiental. Balanço 
Patrimonial Ambiental. Auditoria Ambiental. 

  
 TINOCO, J. E. P.; KRAEMER, M. E. P. Contabilidade e gestão ambiental. São Paulo: Atlas, 2003. 

138 p.  
RIBEIRO, M. S. Contabilidade e meio ambiente. FEA - Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade - USP - Universidade de São Paulo - jul.1992. Dissertação de Mestrado. 
MARTINS, E., DE LUCA, M. M. Ecologia via contabilidade. Revista Brasileira de Contabilidade. 
Brasília - DF: ano 23, nº 86, p.20-29, mar.1994. 

  
1.7 Ecodesign e Análise do Ciclo de Vida 

  
 Conceituação e história do Eco-design. Design Alternativo e Biônica. Impactos ambientais. 

Métodos de análise de Ciclo de 
Vida. Estratégias e técnicas projetuais do Eco-design, metodologia de projeto com ênfase em 
parâmetros ambientais. 
Importância do contexto do desuso do produto. Redução, reutilização, remanufatura, reciclagem e 
reaproveitamento 
energético. Produção, consumo e desenvolvimento sustentáveis. 
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 MADGE, Pauline. Design, Ecology, Technology: A Historiographical Review in Journal of Design 
History Londres-GB: 
v6,n.3,1993 
OLIVEIRA, A.J. EcoDesign e Remanufatura, tese de doutorado, Rio de Janeiro:COPPE/UFRJ, 
2000 
PENEDA, C. e FRASÃO, R. Eco Design no Desenvolvimento de Produtos. Portugal: ITA, 1995 
PAPANECK, Victor - The Green Imperative: Natural Design for the Real Word. New York- EUA: 
Thames and hudson, 1995. 
WHITELEY, Nigel Design for Society UK:Reaktion Books, 1993. 

  
1.8 Educação e Sensibilização Ambiental 

  
 Histórico. A questão ambiental e as conferências mundiais de meio ambiente. Modelos de 

desenvolvimento. Comunicação. Elaboração de programas e projetos de Educação Ambiental. 
Projetos interdisciplinares aplicados. 

  
 LOREIRO, C.F.B.; LAYRARGUES, P.P.; CASTRO, R.S. Educação ambiental: repensando o 

espaço da cidadania. São Paulo: Cortez, 2002, 255p. 
MEDINA, N. M.; SANTOS, E. C. Educação Ambiental: uma metodologia participativa de formação. 
Petrópolis: Vozes, 1999, 232p. 
TOZONI-REIS, M.F.C. Educação ambiental: natureza, razão e história. Campinas: Autores 
Associados, 2004, 182 p. 

  
1.9 Energia Alternativa 

  
 Biodigestão. Pequenas quedas de água. Máquinas e motores hidráulicos para geração de 

energia. Energia eólica. Energia Solar. Outras fontes de energia. 
  
 FARRET, F.A. Aproveitamento de pequenas fontes de energia elétrica. Santa Maria: Ed. da 

UFSM, 1999. 245 p. 
TOLMASQUIM, M. T. Alternativas energéticas sustentáveis no Brasil. 1ª ed. Rio de Janeiro: 
Relume-Dumará, 2004. 488p. 
TOLMASQUIM, M. T. Fontes renováveis de energia no Brasil. 1ª ed. Rio de Janeiro: Interciência, 
2003. 516p. 

  
1.10 Filosofia Ambiental 

  
 Conceitos básicos da filosofia relacionados à gestão de recursos naturais. Teoria do 

conhecimento e metodologia ou epistemologia dos recursos naturais. Principais escolas filosóficas 
e suas influências sobre a relação Homem/Natureza. Ecologia, comunidade e estilo de vida. Ética 
em gestão de recursos naturais. 

  
 BENINCÁ, E. Introdução à filosofia. Passo Fundo, RS: Instituto Social P. Berthier, 1975. 

De OLIVEIRA, M. A. Desafios éticos da globalização. São Paulo: Paulinas, 2001. (Coleção Ética e 
Sociedade). 
VIDART, D. Filosofia ambiental – el ambiente como sistema. Bogotá: Nueva América, 1997. 

  
1.11 Geofísica Ambiental 
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 Aspectos gerais da investigação geofísica: aplicabilidades e limites de detecção dos métodos 
geofísicos, penetração versus resolução, técnicas de processamento e interpretação, 
planejamento dos ensaios (critérios de escolha de métodos, intervalo de amostragem, 
espaçamento entre linhas), avaliação da qualidade dos dados e da interpretação. Propriedades 
físicas dos materiais da terra: condutividade elétrica, permissividade e constante dielétricas, 
polarizabilidade elétrica, susceptibilidade magnética, densidade, módulos elásticos e velocidade 
sísmica. Métodos geofísicos e suas aplicações nos estudos ambientais, geotécnicos e de 
prospecção de águas subterrâneas. Potencial natural, eletrorresistividade, métodos 
eletromagnéticos,  magnetometria, gravimetria, radar de penetração, sísmica de refração e de 
reflexão, perfilagens geofísicas de poços, avanços recentes com possíveis novas técnicas. Estudo 
de casos: prospecção de água subterrânea, controle da salinidade das águas, mapeamento da 
interface água doce - água salgada, potencial de fluxo, aterros sanitários, contaminação por 
hidrocarbonetos, problema do gás radônio, estabilidade de encostas/taludes, determinação de 
características mecânicas de maciços rochosos e terrosos, novas possíveis aplicações da 
geofísica aos estudos ambientais. 

  
 BECEGATO, V.A. Aplicação de técnicas geofísicas e geoquímicas em duas glebas agrícolas no 

noroeste do estado do Paraná e suas relações com fertilizantes fosfatados. Curitiba, 2005. 198p. 
(Tese de Doutorado – Universidade Federal do Paraná). 
GALLAS, J.D. Principais métodos geoelétricos e suas aplicações em prospecção mineral, 
hidrogeologia de engenharia e geologia ambiental. Rio Claro, 2000. 172 p. Tese (Doutorado em 
Geociências) – UNESP. 
TELFORD, W.M., GELDART L.P., SHERIFF, R.E.; KEYS, D.A. Applied Geophysics. Cambridge: 
Cambridge University Press. 860 p. 1985. 

  
1.12 Inteligencia Artificial Aplicada 

  
 Introdução e Conceitos Básicos. Agentes Inteligentes e Sistemas Multiagentes.  Estratégias de 

Pesquisa em Espaços de Estados.  Representação e Raciocínio.  Elaboração de Planos. Modelos 
Conexionistas.  Sistemas Subsimbólicos. Complexidade, Caos e Auto-organização. Aprendizado 
de Máquina.  Comunicação, Percepção e Ação. Aplicações em Engenharia Ambiental. 

  
 BITTENCOURT, G. Inteligência artificial – ferramentas e teorias.  2. ed. Florianópolis: UFSC, 

2001. 362p.  
RICH, E.; KNIGHT, K. Inteligência artificial.  São Paulo: Makron Books.  2. ed., 1994.  722p.  
RUSSELL, S.; NORVIG, P. Artificial intelligence – a modern approach. 2.ed.  New Jersey: 
Prentice-Hall, 2003. 1080p. 

  
1.13 Manejo de Habitats e a Conservação da Fauna 

  
 Análise e avaliação de habitat, captura e marcação de animais silvestres. Estudo do 

comportamento animal. Alimentação, reprodução, proteção de animais silvestres em florestas e 
em cativeiro. Preservação e coleção de materiais biológicos (taxidermia). Técnicas e métodos de 
levantamento de populações. Reintrodução da fauna em ecossistemas. 

  
 BAILEY, J.A. Principles of wildlife management. New York: Wiley & Sons, 1984, 373 p. 

IUCN/UNEP/WWF. Estratégia mundial para a conservação. São Paulo: CESP, 1984. 
MAYR, E. Populações, espécies e evolução. São Paulo: EDUSP, 1970, 485 p. 
TARRÓS, R.R. (Ed.) Manual de técnicas de gestion de vida silvestre. The Wildlife Society, 1980, 
703 p. 

  
1.14 Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Atuação Profissional 
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 Meio ambiente: conceitos básicos. A questão ambiental. O solo como componente ambiental nos 
domínios morfoclimáticos do Brasil. Desenvolvimento sustentável: conceitos básicos. A relação 
meio ambiente X desenvolvimento sustentável. Meio ambiente, ética e cidadania. Meio ambiente, 
desenvolvimento sustentável e atuação profissional. Fundamentos da Agroecologia. 

  
 ACSLRAD, H.  Desenvolvimento sustentável: a luta por um conceito. Revista Proposta, nº 56, Rio 

de Janeiro, março de 1993 
ALMEIDA, J. A problemática do desenvolvimento sustentável. In: Redes – Sustentabilidade e 
Desenvolvimento Regional. UNISC. Santa Cruz do Sul, 1996 
BECKER, D.F. Sustentabilidade: Um novo (velho) paradigma de desenvolvimento. In: Redes – 
Sustentabilidade e Desenvolvimento Regional. UNISC. Santa Cruz do Sul, 1996. 

  
1.15 Microbiologia do Solo 

  
 Aspectos evolutivos da microbiologia do solo. A microbiota do solo. Influência dos fatores do 

ambiente na microbiota do solo. Inter-relações entre os microrganismos do solo. Interações 
microrganismos-planta. Rizosfera. Enzimas do solo. Transformações do carbono no solo. 
Transformações do nitrogênio no solo. Transformações do enxofre e do fósforo no solo. 
Nodulação. Micorrizas. Recuperação de áreas degradadas. 

  
 ARAÚJO, R. S. (ed.) Manual de métodos empregados em estudos de microbiologia do solo. 

Brasília: EMBRAPA, 1994. 542 p. 
CARDOSO, E. J. B. N.; TSAI, S. M.; NEVES, M. C. P. Microbiologia do solo. Campinas: 
Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, 1992. 
LAMBAIS, M. R.  Microbiologia e poluição do solo. São Paulo: LSO/ESALQ/USP, 1988. 64P.  

  
1.16 Planejamento Urbano Aplicado 

  
 Planejamento territorial. Planos, objetivos, teorias, métodos e instrumentos do planejamento 

urbano. Demografia urbana. O Plano Diretor Municipal: conceitos, métodos de elaboração, 
implantação e controle. Planos setoriais. Administração municipal e economia urbana. 
Organização do espaço físico. Revitalização e recuperação de áreas degradadas. O 
parcelamento do solo urbano: loteamentos. Infra-estrutura urbana. Equipamentos urbanos. Custos 
de urbanização. Desenho e estética urbanos. Representação gráfica de um projeto urbano. 

  
 De TOLEDO, A. H. P.; CAVALCANTI, M. (org.). Planejamento urbano em debate. São Paulo: 

Cortez & Moraes, 1978. 
MOTA, S. Planejamento urbano e preservação ambiental. Fortaleza: Proedi, 1981. 241 p. 
RATTNER, H. Planejamento urbano e regional. São Paulo: Nacional, 1978. 

  
1.17 Processos Litorâneos 

  
 Hidrodinâmica da zona de arrebentação. Morfologia Costeira. Materiais de praia. Tópicos de 

mecânica e transporte sólido. 
Movimentação de sedimentos na zona de arrebentação. Perfis de praia. Caracterização de climas 
de ondas para fins de 
processos morfológicos costeiros. Transporte longitudinal e transversal. Balanço sedimentológico. 
Formas de acumulação 
litorânea. Aspectos funcionais de obras costeiras. Introdução aos processos morfológicos 
estuarinos, lagunares e de larga 
escala temporal. 
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 HORIKAWA, K. Nearshore Dynamics and Coastal Processes. Tokyo: Univ. of Tokyo Press, 1988. 
KOMAR, P. D. Handbook of coastal processes and Erosion. Florida: CRC. Press, 1983. 
U. S. ARMY CORPS OF ENGINEERS. Shore Protection Manual. U. S. Government Printing 
Office, Washington, D. C. 
,4º ed., Vols I and II, 1984. 

  
1.18 Recuperação de Áreas Degradadas pela Mineração 

  
 Mineração e meio ambiente. Principais impactos causados pela mineração no ambiente e formas 

de controle. Recuperação de áreas degradadas pela mineração. Desativação de minas e custos 
associados à recuperação e desativação. Tecnologias limpas aplicadas à mineração. 

  
 Anais do Simpósio Nacional de Recuperação de Áreas Degradadas. Diversos anos. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS/ABNT. NBR 13030. Elaboração e 
apresentação de projeto de reabilitação de áreas degradadas pela mineração . 
IBAMA. Manual de recuperação de áreas degradadas pela mineração. IBAMA, 1980 

  
1.19 Sistemas de Esgotos Sanitários 

  
 Introdução. Estudos de concepção de sistemas de esgotos sanitários. Redes de esgotos 

sanitários. Sistemas simplificados de redes coletoras. Estações elevatórias. Estudos de 
concepção de sistemas de drenagem urbana. Redes de drenagem urbana. Reservatórios  

  
 ABNT. Instalações prediais de esgotos sanitários. NBR 8160, 1996. 

CAMPOS, J. R.; REALI, M. A. P.; DANIEL, L. A. Conceitos gerais sobre técnicas de tratamento de 
águas de abastecimento, esgotos sanitários e desinfecção, São Carlos: EESC-USP, 1999. 
STEEL, E.W. - Abastecimento de Água e Sistemas de Esgotos (Water Supply and Sewage).     
Trad. Pôr José Santa Rita. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1966. 

  
1.20 Sociologia Rural 

  
 O campo das ciências sociais. Sociedade, natureza e cultura. Histórico da construção social da 

agricultura. A questão agrária. A constituição dos sujeitos sociais no campo no processo de 
desenvolvimento no espaço agrário. Questões contemporâneas sobre agricultura. 

  
 BUTTEL, F. Sociologia ambiental, qualidade ambiental e qualidade de vida: algumas observações 

teóricas. In Herculano, S. et al. (orgs): qualidade de vida e riscos ambientais. Niterói: EdUFF, 
2000. 
GUIVANT, J.S.; SHCIEBE, L.F.; ASSMANN, S.J. Desenvolvimento e conflitos no ambiente rural. 
Florianópolis: Insular, 2005. 296.p. 
HOGAN, D. E.; VIEIRA, P (org). Dilemas Sócio-ambientais e desenvolvimento sustentável. 
Campinas:  Unicamp,1992. 

  
1.21 Unidades de Conservação 

  
 Importância e objetivos da criação de unidades de conservação. Classificação das unidades de 

conservação de uso direto e indireto. As unidades de conservação brasileiras: características 
gerais, legislação pertinente e principais problemas e possíveis soluções. Planejamento de 
unidades de conservação: objetivos, fases e modelos. Plano de manejo de unidades de 
conservação: finalidade, zoneamento, gerenciamento de recursos humanos e físicos e programas 
de pesquisa, conservação, proteção integral, uso direto, educação e recreação, e monitoramento. 
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 MILANO, M. S. (Org.) Unidades de conservação: atualidades e tendências. Curitiba: Fundação O 

Boticário de Proteção à Natureza, 2002. 
MMA. Roteiro Metodológico de Planejamento: Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação 
Ecológica. Brasília: MMA/IBAMA. 2002, 135 p. 
MMA. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -SNUC: lei No. 9.985, de 18 
de julho de 2000; decreto no 4.340, de 22 de Agosto de 2003. 3a ed. Brasília: MMA/SBF, 2003, 52 
p. 

  
1.22 Zoneamento Ambiental e Ordenamento Territorial 

  
 O processo histórico do zoneamento e sua inserção no ordenamento espacial. Conceitos e 

categorias do zoneamento. O zoneamento ambiental como instrumento de planejamento e de 
gestão territorial. Métodos e técnicas de zoneamento. 

  
 LEPSCH, I. F. Manual para levantamento utilitário do meio físico e classificação de terras no 

sistema de capacidade de uso. Campinas: SBCS, 1991. 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Diretrizes metodológicas para o Zoneamento Ecológico-
Econômico do Brasil. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, 2003. 
SANTOS, R. F. Planejamento ambiental: teoria e prática. São Paulo: Oficina de Textos, 2004. 
SILVA, J. S. V.; SANTOS, R. F. Zoneamento para planejamento ambiental: vantagens e restrições 
de métodos e técnicas. Cadernos de Ciência e Tecnologia, v. 21, n. 2, p. 221-263, maio-agosto, 
2004. 

  
1.23 Libras 
 

4.13.6 Grade de equivalências com os cursos de Agronomia e Engenharia Florestal 

Engenharia Ambiental     Engenharia Florestal     Agronomia     
Disciplina Crd APS Disciplina Crd Código Disciplina Crd Código 
Cálculo Diferencial e 
Integral I 

5 1 Cálculo Diferencial e 
Integral 4 CDI60 

Cálculo Diferencial e 
Integral 4 CDI60 

Sociologia Geral 3 1 Sociologia Geral 2 SOG30 Sociologia Geral 2 SOG30 
Estatística 3   Estatística Básica 3 EST45 Estatística 3 EST45 

Química Geral 
4   Química Geral e 

Orgânica 4 QGO60 
Química Geral e 
Orgânica. 4 QGO60 

Desenho Técnico 
Aplicado 

3   
Desenho Técnico 3 DES45 Desenho Técnico 3 DES45 

Topografia 6   Topografia 6 TOP90 Topografia 6 TOP90 
Climatologia e 
Meteorologia 

3   Meteorologia e 
Climatologia 4 MET60 

Meteorologia e 
Climatologia 4 MET60 

Sociologia Ambiental 
2   Sociologia Ambiental 

(eletiva) 
2 

SOA30 
Sociologia Ambiental 
(eletiva) 

2 
SOA30 

Legislação e Direito 
Ambiental 

3   Legislação Ambiental 
(eletiva) 2 LEG30 

Legislação Ambiental 
(eletiva) 2 LEG30 

Unidades de 
Conservação 

2   Unidades de 
Conservação 3 UNC45       

Geomática Aplicada 
4   

Geomática Aplicada 
4 

GEO60 
Geomática Aplicada 
(eletiva) 

4 
GEO60 

 

4.13.7 Atividades práticas supervisionadas (APS) 

Atividades Práticas Supervisionadas (APS) (Parecer CNE/CES 261/2006) são atividades 

extra-classe em disciplinas que exigem do aluno um comprometimento e envolvimento semanal 
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maior do que outras, sem ter maiores ou menores mérito/valor por isto. Trata-se apenas de uma 

complexidade ou necessidade que lhe é própria, abrangendo trabalhos, fichamentos, leituras 

dirigidas, estudos de casos, pesquisas bibliográficas e de campo, entre outros, a serem realizados 

sob a supervisão/responsabilidade do docente, mas não com a sua presença. 

O docente deverá utilizar a Metodologia da Aprendizagem Baseada em Problemas 

(ABP), segundo a qual o processo de ensino aprendizagem se desenvolverá a partir de problemas 

apresentados aos alunos e que exigem uma dedicação, preferencialmente em equipe para resolvê-

los. A proposta é de que os alunos precisem trabalhar de forma interdisciplinar e transdisciplinar 

para responder com assertividade a uma proposta de envergadura suficiente para acomodar e 

envolver as problemáticas contidas nos conteúdos da disciplina ou de disciplinas do curso. O 

professor desta disciplina será o responsável e coordenador destes trabalhos. 

As disciplinas do Curso de Engenharia Ambiental em que serão incorporadas cargas-

horárias em APS estão indicadas na grade curricular. Estas disciplinas passam a incorporar em 

suas ementas a orientação e avaliação da capacidade teórica com aplicação dos conteúdos da 

disciplina de modo contextualizado, por meio do aproveitamento das relações dos conteúdos e 

dos contextos, com o intuito de se dar significado e utilidade ao aprendizado e à ênfase abordada, 

de modo a estabelecer uma relação ativa entre o aluno e o objeto de conhecimento, através da 

ABP. 

A disciplina que contém parte de sua carga horária em atividades práticas 

supervisionadas será registrada no Histórico Escolar do discente sem qualquer menção ao seu 

caráter diferenciado. 

Aplicam-se às disciplinas que contém parte de sua carga horária em APS todas as 

exigências feitas às demais disciplinas, em termos de avaliação, notas, realização de avaliações 

em segunda chamada e freqüência às aulas definidas pelo horário de matrícula, em que constará 

na grade de horários, o horário de APS. 

O discente matriculado na disciplina que contém parte de sua carga horária em APS é 

responsável por: 

I – Cumprir integralmente a programação de atividades definida pelo docente; 

II – Freqüentar as aulas normalmente; 

III – Disponibilizar ao docente, meios de contato; 

IV – Realizar as provas e trabalhos da disciplina; 

V – Participar, quando solicitado, de reuniões junto ao docente para avaliação do 

processo, podendo haver participação da Coordenação de Curso. 
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O docente responsável pela disciplina que contém parte de sua carga horária em APS é 

responsável por: 

I – Apresentar aos discentes a programação de atividades e de avaliações, podendo faze-

lo juntamente à Coordenação de Curso; 

II – Cumprir programação de aulas, conforme a grade de horários estabelecida na 

matrícula; 

III – Manter atualizados os diários de classe, nos meios físico e/ou eletrônico; 

IV – Disponibilizar o material de apoio aos discentes em meio físico ou eletrônico, 

divulgando a estes as formas dessa  disponibilização; 

V – Disponibilizar aos discentes meios de; 

VI – Participar, quando convocado, de reuniões com a Coordenação e os discentes para 

avaliação do processo. 

Os procedimentos quanto à oferta das demais disciplinas, em termos de infra-estrutura 

física e acadêmica, são aplicados normalmente neste caso. 

4.13.8 Estágio curricular 

O currículo pleno exige 504 horas-aula, ou 28 créditos, em estágio supervisionado 

obrigatório, que deverá ser desenvolvido em regime integral, na 10ª. fase do curso, 

correspondente à disciplina Estágio Supervisionado. O aluno deverá cumpri-lo após ter 

concluído os créditos em disciplinas obrigatórias e em disciplinas optativas. O aluno deverá 

elaborar uma monografia de conclusão de curso ao final deste estágio e apresentá-lo perante uma 

Banca Examinadora, composta por professores da UDESC com formação na área ou afim. 

4.13.9 Atividades curriculares complementares 

As Atividades Complementares estão regulamentadas pela Resolução 005/2006-

CONSEPE. Visando atender a esta resolução, estabeleceu-se que o aluno do Curso de 

Engenharia Ambiental do CAV deverá integralizar 360 horas-aula, ou 20 créditos, em 

Atividades Complementares, correspondente a 6,9% da carga-horária total do curso. O aluno 

poderá realizar atividades nas áreas de ensino, pesquisa e extensão, que possam aprofundar os 

conteúdos recebidos, permitir o aprimoramento profissional e proporcionar a interação com a 

comunidade e o mercado. O aluno poderá cursar as disciplinas de Educação Física existente nos 

demais cursos do CAV e validar sua carga-horária como atividades complementares. 

Cada aluno terá um cadastro junto à Coordenação de Atividades Complementares em que 

serão registradas as horas/aulas das atividades desenvolvidas. Como as Atividades 
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Complementares também devem ser realizadas fora dos Departamentos, haverá a necessidade de 

comprovação por meio de certificados, declarações, projetos executados ou em andamento, 

históricos escolares, certidões, etc. 

Cada grupo de atividades deverá possuir um limite mínimo obrigatório e um limite 

máximo permitido para fins de integralização.  

O desenvolvimento de projetos de pesquisa deverá ser realizado sob orientação de 

professores do Curso de Engenharia Ambiental da UDESC. As pesquisas podem estar ligadas 

aos trabalhos do Núcleo de Pesquisa, ou às disciplinas que possibilitem aprofundamento dos 

temas abordados. As pesquisas apresentadas em semanas ou encontros de Iniciação Científica, 

publicadas em periódicos e desenvolvidas com o uso de novas tecnologias poderão ser 

computadas como carga horária das Atividades Complementares. 

Serão computadas atividades em oficinas laboratoriais, oferecidas pelos laboratórios 

ligados ao curso e que promovem aquisição e aplicação de conteúdos teórico-técnicos. 

Serão computadas atividades de ensino e aprendizagem em monitoria junto às disciplinas 

do Curso.  

Serão computadas atividades de prestação de serviços e/ou atividades da área de 

Engenharia Ambiental prestados à comunidade e/ou empresas; desenvolvimento de projetos, em 

comunidades através de parcerias; participação em estágios em empresas públicas, privadas ou 

organizações sem fins lucrativos; prestação de serviços voluntários em comunidades e 

organizações não-governamentais que possam contribuir para a cidadania. 

Serão computadas atividades em seminários, cursos de extensão e de atualização, 

atividades e cursos oferecidos por instituições de ensino superior, empresas, associações, 

sindicatos, órgãos públicos e privados que possibilitam a reflexão crítica, o aprofundamento do 

referencial teórico e atualização profissional. Os seminários compreendem debates científicos, 

culturais e de análise do mercado de trabalho realizados de forma sistemática e organizada por 

um período específico. Os cursos de extensão permitem a ampliação dos conhecimentos e 

práticas adquiridos na graduação. Os cursos de atualização permitem o aperfeiçoamento 

profissional, a análise e o debate das atividades cotidianas da área de Comunicação Social. 

Todos devem ser comprovados por certificados de participação. 

Serão computadas atividades de participação de eventos diversos na área de Engenharia 

Ambiental como palestras, workshops, congressos, encontros, Semana da Comunicação, entre 

outros, em que o aluno esteja presente na qualidade de ouvinte ou participante. Devem ser 

comprovadas através de certificados e/ou declarações. 
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5. Avaliação do processo ensino-aprendizagem 

O professor deverá realizar avaliações parciais ao longo do semestre letivo, através de 

provas, seminários, trabalhos técnicos, oficinas, entre outros. A avaliação final deverá respeitar o 

sistema de avaliação conforme estabelece o Regimento Geral da UDESC. 

6. Corpo docente do curso 

Nesta seção serão identificados os docentes a contratar por disciplina, para todos 

semestres do curso de Engenharia Ambiental. 

Tendo em vista que a ocupação docente do CAV, correlata às matérias ou disciplinas do 

Curso de Engenharia Ambiental, está praticamente toda comprometida com os cursos de 

Agronomia e Engenharia Florestal, prevê-se a necessidade de contratação de todos os docentes 

necessários para integralizar o referido curso. 

Conforme pode ser observado na Tabela 2, estão previstos 249 créditos em ocupação 

docente, incluindo ocupação docente para cada crédito em Estágio Curricular.  

Na Tabela 4 pode ser observada a ocupação docente para cada disciplina do Curso de 

Engenharia Ambiental. Nesta tabela, os docentes foram nomeados pelas letras do alfabeto. Todos 

devem ser contratados para regime de dedicação integral, prioritariamente com titulação de 

doutorado. 

Não estão incluídas as ocupações relativas às disciplinas optativas, tendo em vista não se 

saber antecipadamente quais docentes irão ministrá-las. Todo modo, se observa a necessidade de 

contratação de 22 professores. 

Tabela 4 – Simulação de ocupação docente nas disciplinas do curso. 
 

Professor Disciplina Obrigatória Ocupação Docente  
A Álgebra Linear e Geometria Analítica 4 
  Cálculo Diferencial e Integral I 4 
  Cálculo Diferencial e Integral II 4 
  Cálculo Numérico 4 
A Total   16 
B Biologia Geral Aplicada 6 
  Ecologia Geral e Aplicada 3 
  Ecossistemas Aquáticos e Terrestres 4 
B Total   13 
C Eletricidade e Eletromagnetismo 6 
  Mecânica Clássica 6 
C Total   12 
D Economia Ambiental 3 
  Introdução à Engenharia Ambiental 2 
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  Sociologia Ambiental 2 
  Sociologia Geral 2 
D Total   9 
E Química Analítica Aplicada 6 
  Química Geral 6 
E Total   12 
F Fenômenos de Transporte 4 
  Termologia, Ondulatória e Ótica. 6 
F Total   10 
G Bioquímica Aplicada 6 
  Físico-Química Ambiental 8 
G Total   14 
I Geomática Aplicada 6 
  Topografia 8 
I Total   14 
J Microbiologia Ambiental 3 
  Tratamento de Águas Residuárias 4 
  Tratamento de Resíduos Sólidos 4 
J Total   11 
K Poluição Ambiental 8 
  Tratamento de Resíduos Agroindustriais e Agrícolas 4 
K Total   12 
L Epidemiologia Aplicada ao Saneamento Ambiental 3 
  Hidráulica Ambiental 6 
  Sistemas de Tratamento e de Distribuição de Água  4 
L Total   13 
M Modelagem e Simulação Ambiental 3 
  Planejamento e Gestão Ambiental 5 
M Total   8 
N Proteção e Recuperação Ambiental 3 
  Toxicologia Ambiental 8 
N Total   11 
O Auditoria Ambiental 6 
  Monitoramento Ambiental 6 
O Total   12 
P Prática Ambiental 4 
  Projeto Ambiental 6 
P Total   10 
Q Estatística 3 
  Experimentação e Análise Multivariada 3 
Q Total   6 
R Análise de Riscos e Impactos Ambientais 4 
  Computação 6 
  Empreendedorismo 2 
R Total   12 
S Ética Profissional e Meio Ambiente 2 
  Legislação e Direito Ambiental 3 
  Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos 2 
S Total   7 
T Desenho Técnico Aplicado 6 
  Epistemologia e Metodologia 2 
T Total   8 
U Climatologia e Meteorologia 3 
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  Gestão de Bacias Hidrográficas 3 
  Hidrologia Aplicada 3 
U Total   9 
V Geologia e Pedologia 4 
  Geoquímica Ambiental 4 
V Total   8 
X Controle da Poluição nos Processos Industriais 3 
  Instrumentação Aplicada 2 
  Licenciamento Ambiental  3 
  Monitoramento da Qualidade do Ar 3 
X Total   11 

7. Recursos necessários 

7.1 Humanos 

Estima-se a necessidade de contratação de todos os docentes do curso, em regime de 

dedicação integral e titulação mínima de Doutor. Quanto ao pessoal administrativo a contratar 

prevê-se a necessidade de contratação de 1 técnico especializado para o Laboratório de Água. 

Aos demais laboratórios mencionados no projeto aprovado em 2005 pelo Conselho de Centro do 

CAV já contam com pessoal técnico contratado. 

7.2 Necessidade de contratação de professores para os três primeiros semestres do curso 
Fase Disciplina Obrigatória PROF. 
1.1 Álgebra Linear e Geometria Analítica A 
1.2 Biologia Geral Aplicada B 
1.3 Cálculo Diferencial e Integral I A 
1.4 Mecânica Clássica C 
1.5 Introdução à Engenharia Ambiental D 
1.6 Sociologia Geral D 

      
2.1 Cálculo Diferencial e Integral II A 
2.2 Computação R 
2.3 Estatística Q 
2.4 Epistemologia e Metodologia T 
2.5 Ecologia Geral e Aplicada B 
2.6 Eletricidade e Eletromagnetismo C 
2.7 Química Geral E 

      
3.1 Cálculo Numérico A 
3.2 Ecossistemas Aquáticos e Terrestres B 
3.3 Termologia, Ondulatória e Ótica. F 
3.4 Instrumentação Aplicada X 
3.5 Fenômenos de Transporte F 
3.6 Química Analítica Aplicada E 
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7.3 Materiais 

Além das informações constantes da seção 11 (Infraestrutura existente) do projeto 

aprovado em 2005 no Conselho de Centro do CAV, estima-se a necessidade de construção de 3 

novas salas de aula após 2 anos de início do curso, de modo a compatibilizar a grade de 

atividades pedagógicas deste curso com as do Curso de Agronomia e de Engenharia Florestal. 

Quanto a equipamentos estima-se a necessidade de aquisição de 5 novos data-shows, 5 

novos retroprojetores, além de aumentar a necessidade de compra de materiais de consumo em 

geral. 

7.4 Acervo e regime de funcionamento da biblioteca 

O acervo existente e a ser adquirido para o desenvolvimento do curso nos três primeiros 

semestres, está contemplado no projeto aprovado em 2005 pelo Conselho de Centro, na sua 

seção 14. A biblioteca do CAV poderá ser utilizada no período atual de funcionamento, que visa 

atender aos cursos de Medicina Veterinária, Agronomia e Engenharia Florestal. 

7.4.1 Acervo da biblioteca setorial do CAV 

 
MATERIAL TITULOS EXEMPLARES ADICIONAIS 

Livros 5.593 10.968 35 
Periodicos Nacionais 231 3.780 - 

Periodicos Estrangeiro 101 1.830 - 
Folhetos 174 201 - 

Fitas de Vídeo 189 189 - 
CD-ROMS 113 113 - 
Softwares - - - 

Teses, Dissetações 
Monografias 

896 896 - 

TOTAL 7.297 17.977 35 
 

7.4.2 Acervo bibliográfico do CAV 

ÁREA Nº TÍTULOS TOTAL DE EXEMPLARES 
MATEMÁTICA (Álgebra Linear e Geometria 
Analítica ; Cálculo Diferencial e Integral I e II; 
Cálculo Numérico) 

29 97 

BIOLOGIA (Biologia Geral Aplicada) 42 92 
FÍSICA (Mecânica Clássica; Eletricidade e 
Eletromagnetismo; Termologia, Ondulatória e 
Ótica. Instrumentação Aplicada; Fenômenos de 
Transporte) 

44 124 

ECOLOGIA (Introdução à Engenharia 
Ambiental; Ecologia Geral e Aplicada; 
Ecossistemas Aquáticos e Terrestres; Manejo 
de Habitats e a Conservação da Fauna; Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e 

54 94 
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Atuação) 
Sociologia Geral 24 46 
PROCESSAMENTO DE DADOS (Computação; 
Banco de Dados; Inteligência Artificial Aplicada) 

42 48 

Estatística 38 76 
METODOLOGIA CIENTÍFICA (Epistemologia e 
Metodologia) 

59 121 

EROSÃO (Recuperação de Áreas Degradadas 
pela Mineração; Análise de Processos Erosivos 
e Assoreamentos) 

25 36 

Química Geral 49 99 
Química Analítica Aplicada 09 37 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL (Educação e 
Sensibilização Ambiental) 

08 10 

Microbiologia do Solo 07 10 
Bioquímica Aplicada 25 91 
SANEAMENTO BÁSICO (Sistemas de 
Tratamento e de Distribuição de Água ; 
Sistemas de Esgotos Sanitários; Monitoramento 
da Qualidade do Ar; Tratamento de Águas 
Residuárias) 

21 23 

Geologia e Pedologia 02 14 
Desenho Técnico Aplicado - - 
Topografia; Geomática Aplicada 37 95 
Físico-Química Ambiental - - 
Climatologia e Meteorologia 11 20 
Economia Ambiental - - 
Geoquímica Ambiental - - 
Hidráulica Ambiental - - 
Microbiologia Ambiental - - 
Sociologia Ambiental; Poluição Ambiental 16 20 
Agropecuária, Florestas e Meio Ambiente 112 187 
Experimentação e Análise Multivariada - - 
Hidrologia Aplicada 08 25 
Legislação e Direito Ambiental 05 05 
RESÍDUOS AGRÍCOLAS E INDUSTRIAIS 
(Controle da Poluição nos Processos 
Industriais; Tratamento de Resíduos 
Agroindustriais e Agrícolas; Tratamento de 
Resíduos Sólidos) 

03 07 

Empreendedorismo - - 
Epidemiologia Aplicada ao Saneamento 
Ambiental 

- - 

Ética Profissional e Meio Ambiente - - 
Unidades de Conservação - - 
Análise de Riscos e Impactos Ambientais 06 12 
Gestão de Bacias Hidrográficas 10 13 
Modelagem e Simulação Ambiental - - 
Planejamento e Gestão Ambiental - - 
Proteção e Recuperação Ambiental - - 
Toxicologia Ambiental - - 
Auditoria Ambiental - - 
Monitoramento Ambiental - - 
Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos 10 11 
Prática Ambiental - - 
Projeto Ambiental - - 
Acústica Ambiental - - 
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Cadastro Territorial - - 
Contabilidade Ambiental - - 
Ecodesign e Análise do Ciclo de Vida - - 
Energia Alternativa 09 19 
Filosofia Ambiental - - 
Geofísica Ambiental - - 
Planejamento Urbano Aplicado 03 04 
Processos Litorâneos - - 
Sociologia Rural 18 25 
Zoneamento Ambiental e Ordenamento 
Territorial 

- - 

Libras - - 

7.5 Recursos instrucionais 

 O conteúdo curricular do Curso de Engenharia Ambiental do Centro de Ciências 

Agroveterinárias da Universidade do Estado de Santa Catarina será contemplado em atividades 

teóricas e práticas, em palestras, conferências, simpósios, seminários, viagens de estudos, visitas 

técnicas, estágios e outros. 

 Todas as atividades poderão ser individuais ou em equipes e deverão conduzir à 

valorização da auto-estima do profissional emergente, enfatizando a normalidade de aceitar 

desafios, e à construção de objetivos e o cumprimento de metas. 

 O processo ensino-aprendizagem deverá acontecer, prioritariamente, com 

participação ativa do aluno, reduzindo ao mínimo aulas simplesmente expositivas, uso de textos 

de instrução na forma de livros ou apostilas, uso da biblioteca, uso da internet e demonstrações 

ou exercícios práticos. 
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ANEXO I - Ofício para Direção de ensino CEART e CAV e para o professor Sílvio Rafaeli 
Neto (CAV) 

 
Florianópolis, 13 de março de 2007. 
 
 

Com relação à possibilidade de contemplarmos, em alguns projetos pedagógicos, carga 

horária de disciplina diferenciada da carga horária da ocupação do professor, temos a informar o 

que segue: 

 

Notadamente, algumas disciplinas, por suas especificidades, exigem do aluno um 

comprometimento e envolvimento maior, semanalmente, do que outras, sem ter maior ou menor 

mérito/valor por isto. Trata-se apenas de uma complexidade ou necessidade que lhe é própria. 

Podemos citar, como exemplos: 

Disciplinas de Cálculo Diferencial e Integral, que exigem do aluno, além do tempo em 

sala de aula, um tempo necessário para a realização de exercícios, cálculos, etc. Em outras 

disciplinas o aluno trabalha em casa, na biblioteca, no campo, no laboratório, etc. 

Outro exemplo pode ser a disciplina de Montagem Teatral, que envolve o envolvimento 

dos alunos para além da carga horária em sala de aula, com ensaios, produção, realização de 

cenários, etc. 

As disciplinas de oficinas do CEART, do curso de Artes Plásticas – Bacharelado e 

Licenciatura - que se constituem, em sua ampla maioria, de práticas de ateliês. Para que as 

oficinas funcionem efetivamente como ateliês, o aluno precisa investir mais horas de trabalho. 

Esta carga extra no ateliê poderia ser cobrada através dos trabalhos que são mostrados para o 

professor, por exemplo, com avaliação semanal da produção. 

 

Como validar esta carga horária dentro do projeto pedagógico? Inicialmente pensou-se na 

modalidade semi - presencial. Entretanto, a Portaria MEC nº 4059, de 10 de dezembro de 2004 

explicita o que segue: 

 
§ 1-  Para fins desta Portaria, caracteriza-se a modalidade semi-presencial como  

quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de ensino-aprendizagem  

centrados na auto-aprendizagem e com a mediação de recursos didáticos organizados  

em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de comunicação 

remota.  

§ 2. Poderão ser ofertadas as disciplinas referidas no caput, integral ou parcialmente,  



Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC 
Centro de Ciências Agroveterinárias – CAV 

UDESC/CAV/CONSEPE – Processo UDSC 1672/053 58

desde que esta oferta não ultrapasse 20 % (vinte por cento) da carga horária total do 

curso.  

§ 3. As avaliações das disciplinas ofertadas na modalidade referida no caput serão  

presenciais. 

§ 4. A introdução opcional de disciplinas previstas no caput não desobriga a instituição 

de ensino superior do cumprimento do disposto no art. 47 da Lei no 9.394, de 1996,  

em cada curso superior reconhecido.  

Art. 2. A oferta das disciplinas previstas no artigo anterior deverá incluir métodos e  

práticas de ensino-aprendizagem que incorporem o uso integrado de tecnologias de 

informação e comunicação para a realização dos objetivos pedagógicos, bem como  

prever encontros presenciais e atividades de tutoria.  

Parágrafo único. Para os fins desta Portaria, entende-se que a tutoria das disciplinas 

ofertadas na modalidade semi-presencial implica na existência de docentes qualificados  

em nível compatível ao previsto no projeto pedagógico do curso, com carga horária  

específica para os momentos presenciais e os momentos a distância.  

Art. 3. As instituições de ensino superior deverão comunicar as modificações 

efetuadas em projetos pedagógicos à Secretaria de Educação Superior - SESu -, do 

Ministério da Educação - MEC -, bem como inserir na respectiva Pasta Eletrônica do 

Sistema SAPIEns, o plano de ensino de cada disciplina que utilize modalidade 

semipresencial.  

Art. 4. A oferta de disciplinas na modalidade semi-presencial prevista nesta Portaria  

será avaliada e considerada nos procedimentos de reconhecimento e de renovação de  

reconhecimento dos cursos da instituição.  

Art. 5oFica revogada a Portaria n. 2.253/2001, de 18 de outubro de 2001, publicada 

no Diário Oficial da União de 19 de outubro de 2001, Seção 1, páginas 18 e 19.  

 

Assim sendo, o termo semi - presencial é aplicado à modalidade de ensino à distância, 

que pode ser implementado na disciplina, quando se diz que 20% da carga horária total do curso 

pode ser oferecida nesta modalidade. A UDESC está incentivando esta prática. Entretanto, não 

parece ser o caso dos questionamentos feitos pelo CAV e pelo CEART.  A idéia é estabelecer 

uma carga horária em créditos apenas para o aluno, que não implica em ocupação docente. 

Surge, assim, a possibilidade de pensarmos em termos de Atividades Práticas Supervisionadas – 

APS_ dentro da mesma disciplina (Parecer: CES 261/2006). 

Exemplo: disciplina de Cálculo Diferencial e Integral  com carga horária total de 5 

créditos, sendo 4 com a presença do  professor em sala de aula e 1 crédito com atividades 
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práticas supervisionadas. Para facilitar o entendimento, algumas diretrizes devem estar claras e 

explicitadas no projeto pedagógico do curso, quais sejam: 

 

1- A carga horária de atividades práticas supervisionadas é de responsabilidade do 

docente, e abrange trabalhos, fichamentos, leituras dirigidas, estudos de caso, pesquisas 

bibliográficas e de campo, a serem realizados sob a supervisão do docente, mas não com a sua 

presença. 

            2- Utilizar-se-à a Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas ( ABP) -

O processo de ensino aprendizagem se desenvolve a partir de problemas, que são apresentados 

aos alunos e que exigem uma dedicação, preferencialmente em equipe para resolvê-los. A 

proposta é de que os alunos precisem trabalhar de forma interdisciplinar e transdisciplinar para 

responder com assertividade a uma proposta de envergadura suficiente para acomodar e envolver 

as problemáticas contidas nos conteúdos da disciplina ou de disciplinas da mesma fase. O 

professor desta disciplina será o responsável e coordenador dos trabalhos. 

         3- Ementa das disciplinas – atividades práticas supervisionadas – 
 

Orientação e avaliação da capacidade teórica com aplicação dos conteúdos da disciplina 

de modo contextualizado, por meio do aproveitamento das relações dos conteúdos e dos 

contextos, com o intuito de se dar significado e utilidade ao aprendizado e à ênfase abordada, de 

modo a estabelecer uma relação ativa entre o aluno e o objeto de conhecimento, através da 

Metodologia da Aprendizagem baseada em Problemas (ABP). 

 

4 - A disciplina que contém parte de sua carga horária em atividades práticas 

supervisionadas será registrada no Histórico Escolar do discente sem qualquer menção ao seu 

caráter diferenciado. 

 

5 - Aplicam-se às disciplinas que contém parte de sua carga horária em atividades 

práticas supervisionadas todas as exigências feitas às demais disciplinas, em termos de 

avaliação, notas, realização de avaliações em segunda chamada e freqüência às aulas definidas 

pelo horário de matrícula, em que constará na grade de horários, o horário de atividades 

práticas supervisionadas. 

6 - O discente matriculado na disciplina que contém parte de sua carga horária em 

atividades práticas supervisionadas é responsável por: 

I – Cumprir integralmente a programação de atividades definida pelo docente; 
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II – Freqüentar as aulas normalmente; 

III – Disponibilizar ao docente meios de contato (telefones, endereço de correio 

eletrônico); como de praxe se faz normalmente; 

IV – Realizar as provas e trabalhos da disciplina; 

V – Participar, quando solicitado, de reuniões junto ao docente e à Coordenação para 

avaliação do processo. 

 

7 - O docente responsável pela disciplina que contém parte de sua carga horária em 

atividades práticas supervisionadas é responsável por: 

I – Apresentar aos discentes e à Coordenação a programação de atividades e de 

avaliações; 

II – Cumprir programação de aulas, conforme a grade de horários estabelecida na 

matrícula; 

III – Manter atualizados os diários de classe, tanto em meio físico e/ou eletrônico; 

IV – Disponibilizar o material de apoio aos discentes em meio físico ou eletrônico, 

divulgando a estes e à Coordenação as formas dessa  disponibilização; 

V – Disponibilizar aos discentes meios de contato (telefones, endereço de correio 

eletrônico); 

VI – Participar, quando convocado, de reuniões com a Coordenação e os discentes para 

avaliação do processo. 

 

8. Os procedimentos quanto à oferta das demais disciplinas, em termos de infra-estrutura 

física e acadêmica, são aplicados normalmente neste caso. 

             
Devemos ainda observar a   súmula de parecer da CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR do 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO que dispõe sobre procedimentos a serem adotados quanto 
ao conceito de hora-aula. 
  
  

 
Dispõe sobre procedimentos a serem adotados quanto ao conceito de hora-aula e de outras providências  

Nº 50, quarta-feira, 14 de março de 2007 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA EXECUTIVA 
<!ID168511-0> 

SÚMULA DE PARECERES 
REUNIÃO ORDINÁRIA DOS DIAS 27 E 28 DE FEVEREIRO E 1º DE MARÇO/2007 

CONSELHO PLENO 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
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Processo: 23001.000146/2005-63 Parecer: CES 261/2006 Comissão: Edson de Oliveira Nunes, Milton 
Linhares e Antônio Carlos Caruso Ronca Interessado: Conselho Nacional de Educação/Câmara de 
Educação Superior - Brasília (DF) Assunto: Dispõe sobre procedimentos a serem adotados quanto ao 
conceito de hora-aula e dá outras providências. Voto da Comissão: A Comissão manifesta seu 
entendimento, submetendo à deliberação da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de 
Educação, os seguintes termos, bem como o Projeto de Resolução que o acompanha:  
  
- A carga horária mínima dos cursos superiores (bacharelados, licenciaturas, tecnológicos e seqüenciais 
de formação específica) é mensurada em horas (60 minutos), de atividades acadêmicas e de trabalho 
discente efetivo, o que é uma forma de normatizar os cursos superiores, resguardando os direitos dos 
alunos e estabelecendo parâmetros inequívocos tanto para que as instituições de educação superior 
definam as cargas horárias totais de seus cursos, quanto para que os órgãos competentes exerçam suas 
funções de supervisão e avaliação, adequando seus instrumentos aos termos deste Parecer.  
  
- A hora-aula é decorrente de necessidades acadêmicas das instituições de educação superior, não 
obstante também estar referenciada às questões de natureza trabalhista. Nesse sentido, a definição 
quantitativa em minutos do que consiste a hora-aula é uma atribuição das instituições de educação 
superior, desde que feita sem prejuízo ao cumprimento das respectivas cargas horárias totais dos cursos. - 
As instituições de educação superior, em conformidade com o espírito de flexibilização da LDB e dos 
dispositivos subseqüentes, e respeitados o mínimo dos duzentos dias letivos de trabalho acadêmico 
efetivo e as orientações das Diretrizes Curriculares, deverão definir a duração da atividade acadêmica 
ou do trabalho escolar efetivo, que poderá compreender, entre outras, preleções e aulas expositivas 
e atividades práticas supervisionadas (laboratórios, atividades em biblioteca, iniciação científica, 
trabalhos individuais e em grupo, e práticas de ensino no caso das licenciaturas).  
  
- Os conceitos apresentados no corpo deste Parecer constituem referencial para que as Instituições de 
Educação Superior, independentemente do tipo de curso superior oferecido, estipulem, conforme suas 
necessidades pedagógicas, a duração das atividades acadêmicas efetivas, respeitados o mínimo de 200 
(duzentos) dias letivos, as orientações das Diretrizes Curriculares e as cargas horárias mínimas dos 
cursos, quando for o caso, além das demais normas legais vigentes.  
  
- As instituições de educação superior devem ajustar e efetivar os projetos pedagógicos de seus cursos aos 
efeitos deste Parecer até o encerramento do primeiro ciclo avaliativo do SINAES, bem como atender ao 
que institui o parecer referente à carga horária mínima.  
  
- Observado o disposto nos itens anteriores, os órgãos do MEC devem efetivar suas funções de avaliação, 
verificação e supervisão, pelos termos do presente Decisão da Câmara: APROVADO. 

  
Acreditamos que desta forma, poderemos viabilizar os projetos pedagógicos. 

 

Caso adotem esta possibilidade, a mesma deve constar nos projetos pedagógicos dos 

cursos, onde se perceba claramente quais disciplinas conterão parte de sua carga horária em 

atividades práticas supervisionadas, o nº de créditos destinada a elas e as instruções acima 

descritas nos itens de 1 a 8. E também não devem ultrapassar a 15% em créditos da carga horária 

das disciplinas do curso ( excluídas  atividades complementares e estágios) - em atividades 

práticas supervisionadas, considerando sobretudo seu pioneirismo na instituição. Os 

professores serão orientados para adotar novas práticas de condução destas disciplinas, que 
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implica em mudanças na concepção de ministrar e conduzir as aulas e atividades dela 

decorrentes. 

 

Atenciosamente 

 Sandra Makowiecky 

Pró- Reitora de Ensino 

 


